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INFORMEF RESPONDE - DOAÇÃO DE BENS OU DIREITOS A TERCEIROS - GANHO DE CAPITAL - 

CONSIDERAÇÕES 
 

 

 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 

 

 EMENTA: INCIDÊNICIA DE GANHO DE CAPITAL NA DOAÇÃO DE BENS OU DIREITOS A TECEIROS. 

 
 Pergunta: Qual é o tratamento tributário da doação efetuada em bens ou direitos a terceiros? 

 Resp.:De acordo com a legislação brasileira, na apuração do ganho de capital serão consideradas as 

operações que importem alienação, a qualquer título, de bens ou direitos, inclusive na doação. 

 É o que se extrai do artigo 3º, § 3º, da Lei nº 7.713/88, bem como do artigo 23, § 2º, inciso II, da Lei 

nº 9.532/97. in verbis: 

 

 "Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o 

disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. 

 [...] 

 § 3º. Na apuração do ganho de capital serão consideradas as operações que importem 

alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua 

aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação, desapropriação, dação 

em pagamento, doação, procuração em causa própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos 

ou promessa de cessão de direitos e contratos afins. 

 Art. 23. Na transferência de direito de propriedade por sucessão, nos casos de herança, legado 

ou por doação em adiantamento da legítima, os bens e direitos poderão ser avaliados a valor de 

mercado ou pelo valor constante da declaração de bens do de cujus ou do doador. 

 [...] 

 § 2º. O imposto a que se referem os §§ 1º e 5º deverá ser pago: 

 [...] 

 II - pelo doador, até o último dia útil do mês-calendário subsequente ao da doação, no caso de 

doação em adiantamento da legítima;" 

 

 Nesse sentido, se, na doação, o bem ou direito for transmitido por um valor maior do que o registrado 

na última declaração de Imposto de Renda do doador, a teor do disposto nas leis supracitadas, haverá apuração 

do ganho de capital e, consequentemente, incidência do IR. 

 O ganho de capital relativo à doação a terceiros submete-se à aplicação das alíquotas progressivas 

previstas no art. 21 da Lei nº 8.981/1995, in verbis: 
 

 “Art. 21. O ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de bens 

e direitos de qualquer natureza sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda, com as seguintes 

alíquotas: (Redação dada pela Lei nº 13.259, de 2016). Produção de efeito 

 I - 15% (quinze por cento) sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 5.000.000,00 

(cinco milhões de reais) (Redação dada pela Lei nº 13.259, de 2016) Produção de efeito 

 II - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder 

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e não ultrapassar R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

(Redação dada pela Lei nº 13.259, de 2016) Produção de efeito 

 III - 20% (vinte por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 10.000.000,00 (dez 

milhões de reais) e não ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); e (Redação dada pela 

Lei nº 13.259, de 2016) Produção de efeito 

 IV - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que 

ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). (Redação dada pela Lei nº 13.259, de 2016) 

Produção de efeito. 

 

 O imposto devido deve ser pago pelo doador até o último dia útil do mês subsequente ao da doação. 

 A doação efetuada em dinheiro (moeda nacional) não é tributada pelo imposto sobre a renda. Para fins 

de incidência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, consultar a legislação estadual ou do 

Distrito Federal. 
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 A doação em espécie está sujeita à comprovação da sua efetivação, bem como da disponibilidade 

econômico-financeira do doador para exercício de tal liberalidade. 

 Na hipótese de doação de livros, objetos fonográficos ou iconográficos, obras audiovisuais e obras de 

arte, para os quais seja atribuído valor de mercado, efetuada por pessoa física a órgãos públicos, autarquias, 

fundações públicas ou entidades civis sem fins lucrativos, desde que os bens doados sejam incorporados ao 

acervo de museus, bibliotecas ou centros de pesquisa ou ensino, no Brasil, com acesso franqueado ao público 

em geral: 

 I - o doador deve considerar como valor de alienação o constante em sua declaração de bens; 
 II - o donatário registra os bens recebidos pelo valor atribuído em sua declaração e bens; 
 Na hipótese aqui prevista, ocorrendo a alienação futura dos bens recebidos em doação, o custo de 
aquisição será considerado igual a zero para efeito de apuração de ganho de capital. 
 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
IRG001/2023 
BOIR6876---WIN 

 
 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IR - FONTE - RETENÇÃO - PAGAMENTOS EFETUADOS POR 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO, BEM COMO SUAS AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES, A PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU SERVIÇOS - 
NORMAS - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA SMFA Nº 11, DE 6 DE ABRIL DE 2023. 
 
 

 
Dispõe sobre os procedimentos a serem observados no cumprimento do disposto no Decreto nº 18.272, 

de 9 de março de 2023, que dispõe acerca da retenção do Imposto de Renda incidente na fonte sobre 

valores pagos pelo Município de Belo Horizonte. 

 

 O Secretário Municipal de Fazenda, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso III do parágrafo 

único do art. 112 da Lei Orgânica do município de Belo Horizonte, considerando o disposto no Decreto nº 

18.272, de 9 de março de 2023, a Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e a necessidade 

de padronizar os procedimentos para que a retenção do imposto de renda sobre os pagamentos devidos aos 

fornecedores e prestadores de serviços pelos órgãos da administração direta, fundações e autarquias do 

Município de Belo Horizonte seja realizada em conformidade com o disposto no Manual do Imposto Sobre a 

Renda Retido na Fonte - Mafon/2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza - IR, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e no Decreto n.º 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Municipal de Fazenda, por meio da Portaria SMFA nº 11/2023, determina que ficam 
obrigados a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR, com 
base na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e no Decreto nº 18.272/ 2023 *(V. Bol. 1.970 - AD) e 
alterações, os seguintes órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município de Belo 
Horizonte: secretarias, fundos, autarquias e fundações. 
 A referida portaria estabelece que os contratos vigentes e superiores a 180 dias, bem como os editais 
de licitação, publicados a partir de 10.03.2023, deverão se adequar às obrigações e regras do Decreto. 
 Dispõe, ainda, que as empresas poderão solicitar a emissão do comprovante anual de retenção do 
IR na fonte ao órgão ou entidade contratante, que deverá fornecê-lo num prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
podendo ser disponibilizado em meio eletrônico, informando, relativamente a cada mês em que houver sido 
efetuada a retenção, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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18.272, de 9 de março de 2023, e alterações os seguintes órgãos e entidades da administração direta e indireta 

do Município de Belo Horizonte: 

 I - secretarias; 

 II - fundos; 

 III - autarquias; 

 IV - fundações. 

 Art. 2º Para fins da retenção na fonte prevista no art. 1º, os documentos fiscais deverão ser emitidos 

pelas pessoas jurídicas constando o destaque da retenção do imposto de renda, de acordo com as alíquotas 

previstas na IN RFB nº 1.234/2012. 

 § 1º As pessoas jurídicas fornecedoras de bens e mercadorias e/ou prestadoras de serviços deverão 

observar as disposições da tabela de alíquotas previstas na IN RFB nº1.234/2012 e no Mafon 2023, replicada 

no Anexo I desta portaria, o qual não esgota as situações possíveis, devendo, ainda, ser verificado no texto legal 

o enquadramento do bem fornecido ou do serviço prestado. 

 § 2º Caso a unidade administrativa responsável pelo processamento da despesa discorde do 

enquadramento realizado pelo fornecedor no documento fiscal, deverá solicitar à empresa que faça o 

cancelamento e substituição do documento fiscal correspondente. 

 § 3º Caso a empresa discorde do enquadramento proposto na forma do § 2º, ou não proceda o 

destaque da retenção na forma do art. 2º, a unidade administrativa deverá proceder a retenção na fonte de 

ofício, fazendo constar no processo de pagamento, a justificativa da retenção na fonte de forma diversa da 

contida no documento fiscal. 

 § 4º Os órgãos e as entidades de que trata o caput do art. 1º deverão orientar seus fornecedores e 

prestadores de serviços na emissão dos documentos fiscais nos moldes do disposto nesta Portaria. 

 § 5º Para formalização do procedimento previsto no § 4º, poderão ser adotados os modelos dos ofícios 

constantes do Anexo II desta Portaria, a ser preenchido com os dados específicos dos órgãos ou entidades e das 

empresas. 

 § 6º Os fornecedores e prestadores de serviços em que os pagamentos são realizados por meio de 

faturas com código de barras ou QR Codes, tais como as relativas a fornecimento de água, energia elétrica, 

serviços de telecomunicações e Correios, deverão proceder as adequações necessárias nas Notas fiscais/Faturas, 

para fazer constar a respectiva retenção, ou para permitir que o pagamento seja procedido com a dedução dos 

valores correspondentes à retenção na fonte prevista na IN RFB nº 1.234, de 2012, pelo órgão ou entidade 

contratante. 

 § 7º Os valores relativos à retenção na fonte previstos nesta portaria, lançados no sistema orçamentário 

e financeiro, serão recolhidos de forma automática à Conta Única do Tesouro Municipal. 

 § 8º Nas liquidações das despesas sujeitas a retenção na fonte prevista na IN RFB n.º 1.234/2012, 

deverá ser indicado o código de receita 6256, para fins de envio na DIRF, conforme o Mafon/2023. 

 Art. 3º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados às pessoas jurídicas pelos 

serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234, de 2012, e alterações. 

 § 1º As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR devem 

informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR 

sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 § 2º No caso de não retenção do IR na fonte, nos termos dos incisos III, IV e XI do art. 4º da IN, além 

da informação no documento fiscal quanto ao enquadramento legal, a entidade beneficiária deverá apresentar 

a respectiva declaração constante dos Anexos II a IV da IN RFB nº 1.234/2012. 

 § 3º No caso de pagamento à empresa optante do Regime Simples Nacional ou Microempreendedor 

Individual - MEI, a unidade administrativa responsável pelo processamento da despesa deverá anexar ao 

processo cópia da tela em que consta a opção pelo Simples Nacional ou MEI emitida a partir do Portal do 

Simples Nacional. 

 Art. 4º Considerando que o fato gerador do imposto de renda ocorre no pagamento, as liquidações e 

os restos a pagar não processados emitidos sem a retenção do imposto de renda devido, em que os pagamentos 

ocorrerão a partir de 10 de março de 2023, devem ser refeitos para lançar a retenção com a aplicação da 

alíquota devida conforme a IN RFB nº 1.234, de 2012. 

 Parágrafo Único. Restos a pagar processados e liquidações com retenção de INSS já enviadas no REINF 

não deverão ser cancelados para que não ocorram atrasos do pagamento do INSS. 

 Art. 5º Os contratos que continuarem vigentes num prazo superior a 180 dias deverão ser adequados 

para constar as obrigações previstas no Decreto nº 18.272/2023. 

 Art. 6º Os editais de licitação publicados a partir de 10 de março de 2023 deverão constar as novas 

regras constantes do Decreto nº 18.272/2023. 
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 Art. 7º As empresas poderão solicitar a emissão do comprovante anual de retenção do IR na fonte ao 

órgão ou entidade contratante, que deverá fornecê-lo num prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo ser 

disponibilizado em meio eletrônico, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuada a 

retenção, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos. 

 Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 4 de abril de 2023 

 

Leonardo Maurício Colombini Lima 

Secretário Municipal de Fazenda 
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(DOM, 06.04.2023) 
 
BOIR6886---WIN/INTER 
 
 
 

TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI - NOTA FISCAL DE SERVIÇO 
ELETRÔNICA - NFS-e - PRORROGAÇÃO - ALTERAÇÕES - DISPOSIÇÕES 
 
RESOLUÇÃO CGSN Nº 172, DE 30 MARÇO DE 2023. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), por meio da Resolução CGSN nº 172/2023, atualiza 
dispositivos da transação tributária, prevista nos artigos 141-E, 141-F e 141-G, da Resolução CGSN nº 
140/2018. Foi decidido também pela prorrogação da entrada em vigor da obrigatoriedade da emissão da 
Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) pelo Microempreendedor Individual - MEI, prevista no artigo 3º, 
da Resolução CGSN nº 169/2022 *(V. Bol. 1.948 -IR).  
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 Dentre as principais disposições, destacamos: 
 - os contribuintes optantes pelo Simples Nacional poderão utilizar o instituto da transação tributária 
para quitar os seus débitos com a fazenda pública, mediante utilização de precatórios ou direito creditório 
reconhecido por sentença judicial transitada em julgado para amortizar o débito principal, juros e multa, em 
relação aos créditos próprios do ente devedor do precatório ou direito creditório. Também será possível 
transacionar débitos que estejam em contencioso administrativo fiscal nas fazendas federal, estadual, 
municipal e distrital.  
 - foi prorrogada a obrigatoriedade da emissão pelo MEI da Nota Fiscal de Serviços eletrônica, de 3 de 
abril de 2023 para 1º de setembro de 2023. A postergação visa trazer mais tempo para que os contribuintes 
e os fiscos possam se adaptar ao novo sistema. A fase de testes se estenderá até o final de agosto de 2023.  
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 
Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução CGSN 
nº 140, de 2018. 

 
 O Comitê Gestor do Simples Nacional, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução CGSN nº 163, de 21 de janeiro de 2022, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 141-E. A transação na cobrança da dívida ativa e no contencioso administrativo fiscal 
poderá ser proposta: (Lei Complementar nº 174, de 2020, art. 2º, parágrafo único; Lei nº 13.988, de 
2020, arts. 10 e 10-A) 
 I - na cobrança dos créditos apurados no âmbito do Simples Nacional inscritos em DAU, pela 
PGFN, na forma prevista na Lei nº 13.988, de 2020; 
 II - na cobrança dos créditos apurados no âmbito do Simples Nacional inscritos em dívida ativa 
de Estado, Distrito Federal ou Município, nos termos da legislação desses entes federados; e 
 III - no contencioso administrativo fiscal: 
 a) pelo órgão competente para a administração tributária dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, na hipótese prevista no art. 90-A, nos termos da legislação desses entes federados; e 
 b) pela RFB: 
 1. em relação aos créditos lançados nos termos do art. 87 que tramitam perante a União ou 
perante as administrações tributárias dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e 
 2. em relação às demais hipóteses não previstas neste inciso. 
 § 1º ................................................................. 
 I - concessão de descontos nas multas, nos juros e nos encargos legais relativos a créditos a 
serem transacionados que sejam classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação; 
 II - oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a 
moratória; 
 III - oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições; ou 
 IV - a utilização de precatórios ou de direito creditório com sentença de valor transitada em 
julgado para amortização de dívida tributária principal, multa e juros, somente em relação aos créditos 
tributários próprios do ente federado devedor do precatório. 
 § 2º É permitida a acumulação dos benefícios previstos no § 1º. (Lei nº 13.988, de 2020, art. 
11, § 1º) 
 § 2º-A. Na transação de que trata este artigo, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de 
garantia previstas em lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos 
creditórios e alienação fiduciária de bens móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos 
e certos do contribuinte em desfavor da União, Estado, Distrito Federal ou Município reconhecidos em 
decisão transitada em julgado, observado o disposto no § 2º-B. (Lei nº 13.988, de 2020, art. 11, § 6º) 
 § 2º-B. Não constitui óbice à realização da transação a impossibilidade material de prestação 
de garantias pelo devedor ou de garantias adicionais às já formalizadas em processos judiciais. (Lei nº 
13.988, de 2020, art. 11, § 6º) 
 ........................................................................ 
 § 4º A transação na cobrança de créditos tributários inscritos em dívida ativa ou em fase de 
contencioso administrativo fiscal poderá ser proposta, no âmbito de suas competências, pela PGFN, 
RFB, Estado, Distrito Federal ou Município, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa do 
devedor. (Lei nº 13.988, de 2020, arts. 10 e 10-A) § 5º Compete à autoridade máxima do órgão em 
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que for proposta a transação assinar o respectivo termo, realizado de forma individual, diretamente ou 
por autoridade delegada. (Lei nº 13.988, de 2020, art. 13)" (NR) 
 
 "Art. 141-F. ...................................................... 
 ........................................................................ 
 § 5º ................................................................. 
 I - à RFB, em relação ao contencioso administrativo fiscal que tramita perante a União; 
 ................................................................." (NR) 
 
 "Art. 141-G. ..................................................... 
 ........................................................................ 
 § 4º ................................................................. 
 I - .................................................................... 
 a) em relação aos créditos lançados nos termos do art. 87 que estão em fase de contencioso 
administrativo perante a União ou perante as administrações tributárias dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios; e 
 b) em relação às demais hipóteses de contencioso administrativo fiscal não previstas neste 
parágrafo; 
 ........................................................................ 
 III - do órgão competente para a administração tributária dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios na hipótese prevista no art. 90-A, nos termos da legislação desses entes federados; ou 
 IV - do órgão competente para representação judicial do Estado, Distrito Federal ou Município 
no contencioso judicial ou na cobrança da dívida ativa sob sua responsabilidade, nos termos da 
legislação desses entes federados. 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 2º A Seção II do Capítulo IV do Título III da Resolução CGSN nº 140, de 2018, localizada 
imediatamente após o art. 141-D, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

"Seção II 
Transação na Cobrança de Dívida Ativa e no Contencioso Administrativo Fiscal" (NR) 

 
 Art. 3º A Resolução CGSN nº 169, de 27 de julho de 2022, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 I - em 1º de setembro de 2023, em relação aos arts. 106 e 106-A da Resolução CGSN nº 140, 
de 2018; e 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ADRIANA GOMES RÊGO 
Vice-Presidente do Comitê 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA D, 31.03.2023) 

 
BOIR6877---WIN/INTER 
 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - ELEIÇÕES DIRETAS - RENOVAÇÃO DO PLENÁRIO 
- CONSELHOS REGIONAIS DE CONTABILIDADE - CRC - DISPOSIÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.688, DE 16 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 Conselho Federal de Contabilidade por meio da Instrução Normativa Nº 1.688/2023, dispõe sobre 
as eleições para a renovação do Plenário dos CRCs e para o preenchimento de vagas em mandato 
complementar por vacância no terço remanescente que serão realizadas no mês de novembro, em data a 
ser fixada por ato do Plenário do CFC, com, no mínimo, 180 dias de antecedência. 
 O processo eleitoral será de responsabilidade do CFC e realizado integralmente por meio de sistema 
eletrônico em todas as suas fases. 
 O voto é secreto, obrigatório, direto e pessoal e será exercido por contador e técnico em contabilidade 
na jurisdição do CRC de seu registro 
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 É facultativo o voto ao contador e ao técnico em contabilidade com idade igual ou superior a 70 anos 
na data da eleição.  Ao contador e ao técnico em contabilidade que deixarem de votar sem causa justificada, 
o CRC aplicará pena de multa nos termos da resolução específica editada pelo CFC. 
 O Plenário do CFC, mediante Deliberação, deverá instituir Comissão Eleitoral composta de 9 (nove) 
membros, entre conselheiros, funcionários, técnicos e especialistas na matéria, sendo um dos membros 
designado "coordenador" e outro, "coordenador-adjunto" 
 O Comitê Eleitoral será composto de 3 conselheiros efetivos e igual número de suplentes, e será 
homologado pelo Plenário do CFC. 
 Os relatórios extraídos do sistema eletrônico de votação serão guardados pelo prazo definido na 
Tabela de Temporalidade regulamentada em legislação específica. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Dispõe sobre as eleições diretas dos Conselhos Regionais de Contabilidade. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS ELEIÇÕES E DO VOTO 

 
 Art. 1º As eleições para a renovação do Plenário dos CRCs e para o preenchimento de vagas em 
mandato complementar por vacância no terço remanescente serão realizadas no mês de novembro, em data a 
ser fixada por ato do Plenário do CFC, com, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias de antecedência. 
 Art. 2º O processo eleitoral será de responsabilidade do CFC e realizado integralmente por meio de 
sistema eletrônico em todas as suas fases. 
 Art. 3º O voto é secreto, obrigatório, direto e pessoal e será exercido por contador e técnico em 
contabilidade na jurisdição do CRC de seu registro. 
 § 1º O voto será realizado somente pela internet, observado o disposto no Capítulo X da presente 
Resolução. 
 § 2º É facultativo o voto ao contador e ao técnico em contabilidade com idade igual ou superior a 70 
(setenta) anos na data da eleição. 
 Art. 4º Ao contador e ao técnico em contabilidade que deixarem de votar sem causa justificada, o CRC 
aplicará pena de multa nos termos da resolução específica editada pelo CFC. 
 

CAPÍTULO II 
DO COLÉGIO ELEITORAL 

 
 Art. 5º O colégio eleitoral será formado por contadores e técnicos em contabilidade com registro ativo 
que estiverem em situação regular no CRC quanto a débitos de qualquer natureza, até 10 (dez) dias antes da 
data de início da eleição. 
 § 1º Constitui obrigação de todos os profissionais registrados manter os seus dados cadastrais 
atualizados. 
 § 2º Após o prazo estabelecido no caput, até o dia anterior ao início das eleições, apenas serão 
permitidas alterações no colégio eleitoral mediante correção de inconsistência na situação financeira ou 
cadastral do profissional, condição indispensável ao exercício do voto, a ser realizada por empregado 
especialmente designado pelo respectivo CRC, por meio de procedimento eletrônico que permita a sua 
identificação e o rastreamento da alteração realizada. 
 

CAPÍTULO III 
DA ELEGIBILIDADE 

 
 Art. 6º São elegíveis o contador e o técnico em contabilidade que, na data do pedido de registro da 
chapa, preencherem os requisitos abaixo especificados, mediante Certidão de Regularidade Eleitoral (Modelo I) 
e Declaração do Candidato (Modelo II): 
 I - cidadania brasileira; 
 II - habilitação profissional na forma da legislação em vigor; 
 III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos; 
 IV - Não tiver, nos últimos 5 (cinco) anos: 
 a) contas julgadas irregulares pelo CFC relativas ao exercício de cargos ou funções; 
 b) sofrido penalidade disciplinar ou ética, transitada em julgado, precedida de processo de fiscalização, 
aplicada por CRC; 
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 c)renunciado ao mandato de conselheiro do Sistema CFC/CRCs, após abertura de processo de perda 

de mandato; ou 

 d)sofrido penalidade, transitada em julgado, com fundamento no Código de Conduta do Sistema 

CFC/CRCs. 

 V -Não tiver, nos últimos 8 (oito) anos: 

 a) sofrido a perda do mandato de conselheiro do Sistema CFC/CRCs; 

 b) sido destituído de cargo, função ou emprego, por efeito de causa relacionada à prática de ato 

irregular ou de improbidade na administração pública, declarada em decisão irrecorrível; 

 c)suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas pela prática de ato doloso 

de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente; 

 d)sido condenado por crime, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado; ou 

 e) realizado ato de improbidade administrativa no CFC ou em qualquer CRC, apurado em processo 

transitado em julgado. 

 VI - Estar com seu registro ativo e em situação regular no CRC quanto a débitos de qualquer natureza; 

 VII - não ser ou não ter sido, nos últimos 2 (dois) anos, empregado do CRC; 

 VIII - concordar formalmente que, na data da posse, deverá apresentar a autorização de acesso à 

declaração de bens ao CRC durante o exercício do mandato; 

 IX - Não estiver no exercício do cargo de delegado do CRC;  

 X - Concordar formalmente que, na data da posse, bem como no curso do mandato, não poderá presidir 

entidade sindical contábil, nem possuir contrato de prestação de serviços ou fornecimento de bens com o CRC, 

como pessoa física ou pessoa jurídica. 

 § 1º O conselheiro, no exercício do mandato do terço remanescente, que desejar se candidatar deverá 

renunciar até 150 (cento e cinquenta) dias antes da data da eleição. 

 § 2º O atendimento aos requisitos e às exigências de que trata este artigo deverá ser feito mediante 

apresentação da Certidão de Regularidade Eleitoral expedida pelo respectivo CRC (Modelo I) e Declaração do 

Candidato (Modelo II), que responderá por sua veracidade, sob as penas da lei, devendo ser anexadas ao 

Pedido de Registro de Chapa (Modelo IV), conforme previsão do art.14. 

 § 3º A Certidão de Regularidade Eleitoral será disponibilizada eletronicamente a partir da publicação 

do Edital de Registro de Chapas, tendo validade até a data da eleição. 

 § 4º As condições de elegibilidade previstas no inciso IV, apresentadas neste artigo, deverão ser mantidas 

durante o exercício do mandato, sob pena de perda deste, de ofício. 

 § 5º O descumprimento das demais condições de elegibilidade previstas neste artigo deverá ser 

processado e julgado em regular processo administrativo para a decretação de perda de mandato. 

 

CAPÍTULO IV 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

 

 Art. 7º O Plenário do CFC, mediante Deliberação, deverá instituir Comissão Eleitoral composta de 9 

(nove) membros, entre conselheiros, funcionários, técnicos e especialistas na matéria, sendo um dos membros 

designado "coordenador" e outro, "coordenador-adjunto". 

 Art. 8º São atribuições da Comissão Eleitoral: 

 I - organizar o processo de eleição para renovação do Plenário dos CRCs; 

 II - responder às consultas encaminhadas sobre o processo eleitoral; 

 III - manifestar-se acerca do processo eleitoral; 

 IV - publicar editais; 

 V - resolver os incidentes ocorridos durante o processo eleitoral; 

 VI - notificar o responsável pela chapa para o saneamento de erros ou falhas que não alterem as 

substâncias do pedido de registro; 

 VII - recepcionar os recursos contra as decisões do Comitê Eleitoral para julgamento do Plenário; 

 VIII - decidir sobre as denúncias recebidas; 

 IX - disponibilizar as etiquetas aos responsáveis pelas chapas, nos termos do art. 21 desta Resolução; e 

 X - elaborar ata contendo o resultado final da eleição dos CRCs. 

 § 1º Os casos dos incisos II e VII serão decididos em 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento. 

 § 2º Das decisões da Comissão Eleitoral sobre denúncias, caberá recurso ao Comitê Eleitoral no prazo 

de 3 (três) dias úteis, a contar de sua ciência. 
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CAPÍTULO V 
DO COMITÊ ELEITORAL 

 
 Art. 9º O Comitê Eleitoral será composto de 3 (três) conselheiros efetivos e igual número de suplentes, 
e será homologado pelo Plenário do CFC. 
 Art. 10. São atribuições do Comitê Eleitoral: 
 I - apreciar e julgar os pedidos de registro de chapa; e 
 II - apreciar e julgar os recursos contra as decisões da Comissão Eleitoral sobre denúncias. 
 Parágrafo único. Os casos dos incisos I e II serão decididos em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS PRAZOS 

 
 Art. 11. A contagem dos prazos estabelecidos na presente Resolução será efetuada excluindo-se o dia 
do começo e incluindo-se o do vencimento. 
 Parágrafo único. Os prazos estabelecidos em dias e que não forem expressamente fixados em dias úteis 
contam-se de modo contínuo, sendo os dias do começo e do vencimento dos prazos fixados para prática de 
qualquer ato, protraídos para o primeiro dia útil seguinte se coincidirem com dia em que não houver expediente 
no CFC. 
 

CAPÍTULO VII 
DO EDITAL E DO REGISTRO DAS CHAPAS 

 
 Art. 12.O edital de convocação para registro de chapa (Modelo III) será publicado no Diário Oficial da 
União (DOU) e no sítio eletrônico do CFC e do CRC, no prazo mínimo de 130 (cento e trinta) dias anteriores à 
data do pleito. 
 § 1ºOs Conselhos Regionais de Contabilidade serão previamente notificados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade para apresentar o quantitativo de vagas a serem preenchidas, inclusive aquelas destinadas ao 
exercício de mandato complementar, caso haja. 
 § 2º A abertura do período de registro de chapa deverá ocorrer, no mínimo, 15 (quinze) dias após a 
publicação de que trata o caput deste artigo. 
 § 3º O período de pedido de registro de chapa será de 5 (cinco) dias úteis. 
 Art. 13. O pedido de registro de chapa deverá ser dirigido à Comissão Eleitoral com a indicação dos 
candidatos efetivos e respectivos suplentes, obedecido o quantitativo de vagas a preencher, conforme 
estabelecido no Modelo IV. 
 § 1º No caso de eleição de 2/3 (dois terços), a chapa deverá conter, no mínimo, um representante dos 
técnicos em contabilidade e seu respectivo suplente da mesma categoria. 
 § 2º Na composição da chapa, deverá ser observada a reserva de 30% (trinta por cento) das vagas de 
efetivos para a candidatura de cada sexo, respeitada a mesma proporção para as vagas de suplentes, 
desprezando-se a fração, se igual ou inferior a meio, arredondando-se para um, se superior. 
 Art. 14. O pedido de registro de chapa será formalizado via sistema eletrônico próprio, com acesso e 

assinatura mediante certificado digital do responsável, acompanhado das certidões de regularidade eleitoral 

expedidas pelo CRC em relação aos integrantes da chapa (Modelo I) e de declarações destes (Modelo II) relativas 

ao cumprimento dos requisitos de elegibilidade previstos no art. 6º desta Resolução. 

 § 1º A inclusão de dados inverídicos ou a omissão de dados na declaração poderá resultar em aplicação 

de penalidade prevista na legislação. 

 §2º Recebido o pedido de registro de chapa, será disponibilizado pelo CFC ao responsável pela chapa, 

o acesso ao processo eleitoral por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Conselho Federal de 

Contabilidade, para o acompanhamento dos atos processuais relacionados à condução do processo eleitoral. 

 § 3º É vedado, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, inclusive com a perda de 

mandato caso seja eleito, ao responsável da chapa: 

 I - utilizar acesso aos sistemas para finalidade diversa ao tratado nesta Resolução; 

 II - compartilhar ou facilitar o acesso de dados e informações a terceiros; ou 

 III - inserir informações ou dados inverídicos no processo de habilitação. 

 § 4º Após a homologação do registro pelo Comitê Eleitoral, cada chapa receberá um número de acordo 

com a ordem de apresentação no sistema. 

 § 5º O contador ou o técnico em contabilidade não poderá candidatar-se em mais de uma chapa. 

 § 6º Os atos relativos ao processo eleitoral serão praticados perante a Comissão Eleitoral, 

exclusivamente, pelo responsável da chapa. 
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 § 7º No pedido de registro da chapa, deverá ser indicado o candidato que assumirá a responsabilidade 

por esta, nos casos de impedimento, falecimento ou desistência do candidato originariamente designado como 

responsável. 

 § 8º Ficando a chapa sem nenhum responsável, os demais integrantes da chapa deverão ser notificados 

a regularizar a situação no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de 

indeferimento. 

 Art. 15. Concluído o período para registro de chapa e havendo irregularidade, o responsável pela chapa 

será notificado pela Comissão Eleitoral a apresentar pedido de substituição do candidato irregular no prazo de 

3 (três) dias úteis. 

 Art. 16. Decorrido o prazo de que trata o artigo anterior, caberá à Comissão instruir o processo eleitoral, 

inclusive anexando aos autos a Certidão (Modelo I) e a Declaração (Modelo II). 

 Art. 17. Competirá ao coordenador do Comitê Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias úteis, designar 

conselheiro relator do processo, que não poderá ser candidato ao pleito, nem membro da Comissão Eleitoral, 

ao qual caberá a análise dos requerimentos de registro de chapa. 

 Art. 18. O relator deverá submeter seu parecer ao Comitê Eleitoral no prazo máximo de até 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data em que a matéria lhe tenha sido distribuída, realizando-se, se necessário, sessão 

extraordinária. 

 Art. 19. Decidindo o Comitê Eleitoral pela existência de irregularidade, o responsável pela chapa terá o 

prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da ciência, para substituir o nome que não preenche as condições de 

elegibilidade, sob pena de indeferimento da chapa. 

 Art. 20. Da decisão do Comitê Eleitoral cabe recurso ao Plenário do CFC, com efeito suspensivo, no 

prazo de 3 (três) dias úteis, a contar de sua ciência, interposto pelo responsável pela chapa. 

 § 1º O Plenário do CFC terá o prazo de até 30 (trinta) dias para julgar o recurso interposto. 

 § 2º Negado provimento ao recurso pelo Plenário, o responsável terá o prazo de 3 (três) dias úteis para 

substituir o candidato irregular, sob pena de indeferimento da chapa. 

 § 3º No caso de substituição de candidato, competirá ao Plenário do CFC analisar e julgar a 

regularidade do candidato substituto. 

 § 4º Após o trânsito em julgado da decisão do Plenário do CFC, não será permitida a substituição de 

candidato. 

 Art. 21. O CFC deverá fornecer ao respectivo responsável, mediante solicitação, as etiquetas de 
endereçamento dos profissionais com registro ativo, em arquivo no formato PDF, após o trânsito em julgado da 
decisão que homologou a chapa. 
 § 1º Nas etiquetas, deverão constar o nome do profissional e seu endereço de correspondência, sendo 
vedado fornecer dados relacionados à categoria profissional, CPF, número de registro no CRC e endereço 
eletrônico. 
 § 2º As etiquetas serão entregues uma única vez, até 3 (três) dias úteis após a solicitação, sob declaração 
(Modelo VI) do responsável de que serão empregadas na divulgação da plataforma eleitoral da chapa, com a 
ciência de que o emprego em outra finalidade que não seja a eleitoral resultará na aplicação de penalidade 
administrativa, ética, civil e penal. 
 Art. 22. O CFC publicará no DOU, e o CRC no seu sítio eletrônico, a relação das chapas habilitadas a 
concorrerem ao pleito (Modelo V), com os nomes dos seus integrantes efetivos e suplentes, no prazo de até 15 
(quinze) dias úteis, a contar da data do registro de chapa e em até 30 (trinta) dias corridos, nos casos de recurso 
ao Plenário da decisão do Comitê Eleitoral. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA CONVOCAÇÃO DA ELEIÇÃO 

 
 Art. 23. O Edital de Convocação da Eleição (Modelo VII) será publicado no DOU e no sítio eletrônico 
do CFC e do CRC, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes da data de início do pleito, e deverá indicar, 
especialmente: 
 I - data e hora para início e encerramento da eleição; 
 II - vagas a preencher; 
 III - o fato de ser obrigatório o voto e os requisitos exigidos para o seu exercício, nos termos dos artigos 
3º e 5º; 
 IV - as condições para o voto; 
 V - as normas aplicáveis e os casos de nulidade; e 
 VI - as condições e o prazo para interposição de recurso. 
 Parágrafo único. O CRC manterá em seu sítio eletrônico, em posição de destaque, banner contendo link 
para acesso às informações das chapas habilitadas, conforme Modelo VIII. 
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CAPÍTULO IX 
DO PERÍODO DE VOTAÇÃO 

 
 Art. 24.O período de votação será de 12 (doze) horas, com início às 8 horas e término às 20 horas, no 
horário oficial de Brasília, em data definida pelo Plenário do CFC. 
 

CAPÍTULO X 
DO SISTEMA ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO 

 
 Art. 25. Compete ao CFC contratar empresas especializadas em fornecimento de sistema eletrônico de 
votação pela internet e em auditoria de sistemas. 
 Parágrafo único. A empresa de auditoria de que trata o caput ficará responsável por atestar, mediante 
laudo técnico, a segurança e a confiabilidade de qualquer procedimento inerente ao processo eletrônico de 
votação. 
 Art. 26. Será facultada às chapas habilitadas demonstração técnica dos procedimentos inerentes ao 
processo eletrônico de votação, mediante requerimento apresentado à Comissão Eleitoral, no prazo de 30 (trinta) 
dias antes do início da eleição. 
 Parágrafo único. Compete ao CFC definir forma, local e data, quantidade de representantes e hora da 
demonstração, ficando os custos da participação a cargo dos interessados. 
 Art. 27. O CFC remeterá comunicado com as instruções sobre o processo eleitoral aos profissionais com 
registro ativo, para o endereço eletrônico (e-mail), constante no cadastro do CRC. 
 § 1º Para a obtenção da senha de votação, o profissional deverá acessar o sítio eletrônico do CRC ou 
do CFC, observado o disposto no § 2º do art. 5º desta Resolução. 
 § 2º Serão disponibilizadas, nos sítios eletrônicos do CFC e dos CRCs, no prazo mínimo de 10 (dez) dias 
da data de início da votação, as informações e instruções necessárias à participação do profissional no processo 
eleitoral, bem como orientações para acesso e utilização do sistema eletrônico de votação. 
 Art. 28. O sistema eletrônico de votação exibirá as chapas concorrentes, contendo as informações 
constantes no Modelo V. 
 Art. 29. O sistema será utilizado como ferramenta de acesso para: 
 I -recepção de documentos para registro de chapas; 
 II -apresentação de recursos e expedientes relacionados à substituição de membros de chapa; 
 III - criação de senha de votação; 
 IV - votação; e 
 V - apresentação de justificativa pela ausência de voto, nos casos previstos em resolução específica. 
 Art. 30. Finalizado o procedimento de votação, o eleitor deverá gerar o seu comprovante de votação. 
 

CAPÍTULO XI 
DA APURAÇÃO E DO RESULTADO DA ELEIÇÃO 

 
 Art. 31. Encerrado o período de votação, compete à empresa responsável pelo sistema eletrônico de 
votação realizar a apuração e fornecer o resultado, que deverá constar na ata de eleição (Modelo IX) e ser 
divulgado no sítio eletrônico do CFC. 
 Art. 32. Na eleição, prevalecerá o sistema majoritário, considerando-se eleita a chapa que obtiver o 
maior número de votos. 
 Parágrafo único. Em caso de empate, será realizado sorteio, em até 2 (dois) dias úteis após o resultado 
da eleição, na presença dos responsáveis das chapas ou dos seus representantes. 
 Art. 33. O CFC publicará, no Diário Oficial da União, o resultado da eleição, no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis da lavratura da ata de eleição. 
 Art. 34. Somente o responsável pela chapa poderá apresentar recurso ao Plenário do CFC, 
protocolando-o no sistema eletrônico, com efeito suspensivo, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
publicação de que trata o artigo anterior. 
 

CAPÍTULO XII 
DA PROPAGANDA ELEITORAL 

 
 Art. 35. É vedada a propaganda eleitoral nos seguintes casos e condições: 
 I - em período anterior ao pedido de registro de chapa, previsto no Capítulo VII da presente norma; 
 II - em manifestações nas dependências do CRC, em suas delegacias ou unidades representativas, em 
seus meios de comunicação, redes sociais, bem como em locais de eventos realizados ou apoiados pelo CFC 
ou pelo CRC; 
 III - na utilização da logomarca do CFC ou do CRC; 
 IV - na utilização de manifestações que ofendam a honra ou moral dos candidatos; 
 V - na distribuição de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes ou quaisquer outros bens ou 
materiais que possam caracterizar ou proporcionar vantagem ao eleitor; e 
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 VI - na veiculação de propostas eleitorais inexequíveis ou em desacordo com a legislação vigente. 
 Art. 36. É proibida a disponibilização de equipamentos de informática para fins de votação, nas 
dependências do CFC ou de CRC, inclusive nas delegacias e unidades representativas, bem como em outros 
locais públicos ou privados. 
 Parágrafo único. Ao conselheiro, funcionário ou colaborador do Conselho de Contabilidade que infringir 
o disposto do caput deste artigo serão aplicadas as penalidades previstas na norma de conduta editada pelo 
CFC. 
 Art. 37. É permitida a manifestação individual da preferência do eleitor por chapa ou candidato, exceto 
nos locais mencionados no inciso II do art. 35. 
 Art. 38. A veiculação de propaganda eleitoral é de responsabilidade exclusiva da chapa e dos 
candidatos. 
 Art. 39. O responsável pela chapa ou o candidato, notificado pela Comissão Eleitoral da existência de 
propaganda irregular, que não providenciar, de imediato, a retirada ou a regularização, estará sujeito às 
penalidades previstas na legislação, inclusive à comunicação ao Setor de Fiscalização do respectivo CRC. 
 

CAPÍTULO XIII 
DAS NULIDADES 

 
 Art. 40. É nula a votação quando ocorrer irregularidade que comprometa sua imparcialidade e 
segurança, desde que interfiram no resultado da eleição. 
 § 1º Um novo pleito deverá ser realizado em até 30 (trinta) dias, a contar da decisão do Plenário do 
CFC pela anulação. 
 § 2º Estabelecida a data do novo pleito pelo CFC, será publicado novo edital de convocação da eleição 
no DOU e no sítio eletrônico do CRC e do CFC. 
 

CAPÍTULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 41. Os relatórios extraídos do sistema eletrônico de votação serão guardados pelo prazo definido 
na Tabela de Temporalidade regulamentada em legislação específica. 
 Art. 42. Esta Resolução entra em vigor no dia 5 de abril de 2023. 
 Art. 43. Fica revogada a Resolução CFC nº 1.604, de 26 de novembro de 2020.  
 O acesso integral à norma e aos modelos de I a IX está disponível no site do CFC, no seguinte endereço: 
https://cfc.org.br/legislacao/. 
 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
(DOU, 05.04.2023) 

 
BOIR6881---WIN/INTER 
 
 
 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - CONSELHOS REGIONAIS DE CONTABILIDADE - 
REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES - CONTADOR E TÉCNICO EM CONTABILIDADE - NÃO VOTAÇÃO - 
MULTA - PAGAMENTO 
 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.689, DE 16 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio a Resolução CFC nº 1.689/2023, dispõe sobre a 
multa estabelecida ao contador ou ao técnico em contabilidade que deixarem de votar nas eleições dos 
Conselhos Regionais, sem causa justificada, que será o valor correspondente a 20% (vinte por cento) da 
anuidade do técnico em contabilidade em vigor no exercício da realização da eleição. 
 Tais profissionais, terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados do primeiro dia útil seguinte ao término 
da eleição, para apresentar, no sistema informatizado de votação, a justificativa de sua falta. 
 Estarão dispensados de apresentar a justificativa, os seguintes profissionais: 
 - que estão em débito com o CRC; ou 
 - ter o profissional 70 (setenta) anos de idade ou mais nas datas da eleição. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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Fixa o valor da multa ao profissional que deixar de votar na eleição do CRC. 
 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Ao contador ou ao técnico em contabilidade que deixar de votar nas eleições dos Conselhos 
Regionais, sem causa justificada, será aplicada a pena de multa no valor correspondente a 20% (vinte por cento) 
da anuidade do técnico em contabilidade em vigor no exercício da realização da eleição. 
 Art. 2º O profissional terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados do primeiro dia útil seguinte ao término 
da eleição, para apresentar, no sistema informatizado de votação, a justificativa de sua falta, anexando 
documentação pertinente, se for o caso. 
 Art. 3º Fica dispensada a apresentação de justificativa, nas seguintes situações: 
 I - estar em débito com o CRC; ou 
 II - ter o profissional 70 (setenta) anos de idade ou mais nas datas da eleição. 
 Art. 4º Aplicada a multa, o interessado será cientificado da decisão, facultada a interposição de recurso 
ao Plenário do CRC, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento. 
 Parágrafo único. Da decisão do Plenário do CRC caberá recurso ao CFC, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da ciência da decisão. 
 Art. 5º O CRC adotará providências para a cobrança da multa de que trata o art. 1º, na forma e no 
prazo estabelecidos pelo CFC. 
 Art. 6º Esta Resolução entra em vigor no dia 5 de abril de 2023. 
 Art. 7º Fica revogada a Resolução nº 1.571, de 16 de maio de 2019. 
 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
(DOU, 05.04.2023) 

 
BOIR6882---WIN/INTER 
 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ - NORMAS E PROCEDIMENTOS - 
CONSOLIDAÇÃO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COCAD Nº 1, DE 29 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

 
Atualização no Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022, conforme 
termos e condições vigentes. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS - COCAD, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 87 e o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, tendo em vista o disposto no art. 
34 da Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, 
 DECLARA: 
 Art. 1º O Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, passa a vigorar 
com o seguinte texto, anexo a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
 Art. 2º Este ADE entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

RÉRITON WELDERT GOMES 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais, por meio do Ato Declaratório 
Executivo COCAD n° 1/2023, atualiza o Anexo VIII, que trata sobre a Tabela de Documentos e Orientações, 
da Instrução Normativa RFB nº 2.119/2022 *(V. Bol. 1.961 - IR/CONTABILIDADE), que dispõe sobre o 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), para dispor sobre (i) Inscrição; (ii) Alteração; (iii) Baixa; e (iv) Certidões emitidas pelos órgãos de 
registro competentes. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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ANEXO VIII 
 
 TABELA DE DOCUMENTOS E ORIENTAÇÕES 
 1. INSCRIÇÃO 
 1.1 Inscrição da Entidade (Matriz) 
 O nome empresarial a ser cadastrado no CNPJ deve corresponder fielmente ao que estiver consignado 
no ato constitutivo da entidade, admitindo-se abreviações somente quando ultrapassar 150 (cento e cinquenta) 
caracteres. 
 A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que trata a Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, deve solicitar sua inscrição no CNPJ sem acrescentar a respectiva partícula (ME ou 
EPP) ao final do nome empresarial. Ao Protocolo de Transmissão deverá ser juntada a correspondente 
Declaração de Enquadramento registrada no órgão competente, quando essa informação não constar do 
próprio ato constitutivo e quando a análise e o deferimento forem realizados pela Receita Federal. 
 No caso de partido político, o nome empresarial a ser cadastrado no CNPJ para os órgãos de direção 
nacional, estadual, municipal, regional (DF) ou zonal (DF) deve ser formado observando-se o seguinte padrão: 
 Órgão de Direção Nacional: NOME DO PARTIDO - BRASIL - BR - NACIONAL 
 Órgão de Direção Regional: NOME DO PARTIDO - NOME DO ESTADO - UF - ESTADUAL 
 Órgão de Direção Local: NOME DO PARTIDO - NOME DO MUNICÍPIO - UF - MUNICIPAL 
 Órgão de Direção Regional (DF): NOME DO PARTIDO - DISTRITO FEDERAL - DF - ESTADUAL 
 Órgão de Direção Zonal (DF): NOME DO PARTIDO - ZONA ELEITORAL - DF – REGIONAL 
 

Item Natureza Jurídica (NJ) Data do Evento Ato Constitutivo (regra geral) Base Legal 

1.1.1 

Órgão Público: NJ 101-
5, 102-3, 103-1, 104-0, 
105-8, 106-6, 107-4, 
108-2, 116-3, 117-1 ou 
118-0. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de criação do órgão público, 
publicado na forma prevista na lei, 
acompanhado do ato de nomeação ou 
eleição/posse do seu gestor, publicado 
na forma prevista na lei ou registrado 
em órgão competente, conforme o caso. 

CF, art. 48. 

1.1.2 

Representação 
Diplomática do Estado 
Brasileiro no Exterior 
(Embaixadas, 
Consulados etc.): NJ 
101-5. 

Data constante da 
declaração do MRE. 

Declaração do MRE contendo o nome 
do titular (diplomata, cônsul etc.) e, se 
conhecida, a data de criação da 
representação. 

 

1.1.3 

Autarquia: NJ 110-4, 
111-2 ou 112-0. OBS.: 
Entidades Fiscalizadoras 
do Exercício de Profissões 
Regulamentadas são 
autarquias federais. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de criação da autarquia, 
publicado na forma prevista na lei, 
acompanhado do ato de nomeação ou 
eleição/posse do seu gestor, publicado 
na forma prevista na lei ou registrado 
em órgão competente. 

CF, art. 37; CC, art. 
41; 
Decreto-Lei nº 
200/1967, art. 5º. 

1.1.4 
Fundação Pública de 
Direito Público: NJ 113-
9, 114-7 ou 115-5. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de criação da fundação 
pública de direito público, publicado na 
forma prevista na lei, acompanhado do 
ato de nomeação ou eleição/posse do 
seu gestor, publicado na forma prevista 
na lei ou registrado em órgão 
competente, conforme o caso. 

CF, art. 37; CC, art. 
41. 

1.1.5 
Comissão Polinacional: 
NJ 1198. 

Data de vigência do ato 
celebrado. 

Ato internacional celebrado entre o 
Brasil e outro(s) país(es), sem 
necessidade de registro, acompanhado 
de ato de nomeação do seu gestor. 

 

1.1.6 

Consórcio Público de 
Direito Público 
(Associação Pública): NJ 
121-0. 

Data de vigência do último 
ato legal ratificador. 

Atos legais de ratificação do protocolo 
de intenções firmado pelos entes 
federativos consorciados, publicados na 
forma prevista na lei, acompanhados do 
ato de nomeação ou eleição/posse do 
seu dirigente, publicado na forma 
prevista na lei ou registrado em órgão 
competente. 

CC, art. 41; Lei nº 
1.107/2005, artigos 
1º a 7º, 11, 12, 15. 

1.1.7 
Consórcio Público de 
Direito Privado: NJ 122-
8. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto, acompanhado da ata de 
assembleia de constituição e de 
eleição/posse do seu dirigente, 
registrados no RCPJ, acompanhada dos 

CC, artigos 53 a 60; 
Lei nº 6.015/1973, 
artigos 114, 120. Lei 
nº 9.532/1997, 
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atos legais de ratificação da constituição 
do consórcio público pelos entes 
federativos consorciados, publicados na 
forma prevista na lei. 

artigos 12 a 15; Lei 
nº 11.107/2005, 
artigos 1º a 7º, 11, 
12, 15. 

1.1.8 
Estado ou Distrito 
Federal: NJ 123-6. 

Data de vigência da lei. 
Lei complementar de criação do novo 
Estado, publicada na forma prevista na 
lei. 

CF, art. 18; CC, art. 
41. 

1.1.9 Município: NJ 124-4. Data de vigência da lei. 
Lei estadual de criação do novo 
Município, publicada na forma prevista 
na lei. 

CF, art. 18; CC, art. 
41. 

1.1.10 
Fundação Pública de 
Direito Privado: NJ 125-
2, 126-0 e 127-9. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto registrado no RCPJ, 
acompanhado do ato de nomeação ou 
eleição/posse do seu gestor, publicado 
na forma prevista na lei ou registrado 
em órgão competente, conforme o caso. 

CF, art. 37; CC, 
artigos 62 a 68; 
Decreto-Lei nº 
200/1967, art. 5º. 

1.1.11 

Fundo Público da 
Administração Indireta 
Federal, Estadual ou do 
Distrito Federal, 
Municipal: NJ 128-7, 
129-5, 130-9. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de criação do fundo público, 
acompanhado do ato de nomeação do 
seu gestor, publicados na forma prevista 
na lei. 

CF, art. 167; Lei nº 
4.320/1964, art. 71. 

1.1.12 

Fundo Público da 
Administração Direta 
Federal, Estadual ou do 
Distrito Federal, 
Municipal: NJ 131-7, 
132-5, 133-3. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de criação do fundo público, 
acompanhado do ato de nomeação do 
seu gestor, publicados na forma prevista 
na lei. 

CF, art. 167; Lei nº 
4.320/1964, art. 71. 

1.1.13 
Empresa Pública: NJ 
201-1. 

Data de registro do 
contrato social OU da ata 
de assembleia de 
constituição. 

Contrato social registrado na JC; OU 
Estatuto, acompanhado de ata de 
assembleia de constituição, registrados 
na Junta Comercial. 

CF, artigos 37 e 173; 
CC, artigos 981 a 
985, 1.039 a 1.092 
e 1.150; Decreto-Lei 
nº 200/1967, art. 
5º; Lei nº 
6.404/1976, artigos 
87 a 97, 138 a 151. 

1.1.14 
Sociedade de Economia 
Mista: NJ 203-8. 

Data de registro da ata de 
assembleia de 
constituição. 

Estatuto, acompanhado de ata de 
assembleia de constituição, registrados 
na Junta Comercial. 

CF, artigos 37 e 173; 
CC, artigos 981 a 
985, 1.089; 
Decreto-Lei nº 
200/1967, art. 5º; 
Lei nº 6.404/1976, 
artigos 4º, 87 a 97, 
138 a 151, 235 a 
240. 

1.1.15 
Sociedade Anônima: NJ 
204-6 e 205-4. 

Data de registro da ata de 
assembléia de 
constituição. 

Estatuto, acompanhado de ata de 
assembleia de constituição, registrados 
na Junta Comercial. 

CC, artigos 981 a 
985, 1.089 e 1.150; 
Lei nº 6.404/1976, 
artigos 4º, 87 a 97, 
138 a 151. 

1.1.16 
Sociedade Empresária 
Ltda: NJ 206-2. 

Data de registro do 
contrato social. 

Contrato social registrado na Junta 
Comercial. 

CC, artigos 981 a 
985, 1.052 a 1.086. 

1.1.17 
Sociedade Empresária 
em Nome Coletivo: NJ 
207-0. 

Data de registro do 
contrato social. 

Contrato social registrado na Junta 
Comercial. 

CC, artigos 981 a 
985, 983, 1.039 a 
1.042. 

1.1.18 
Sociedade Empresária 
em Comandita Simples: 
NJ 208-9. 

Data de registro do 
contrato social. 

Contrato social registrado na Junta 
Comercial. 

CC, artigos 981 a 
985, 983, 1.045 a 
1.048. 

1.1.19 
Sociedade Empresária 
em Comandita por 
Ações: NJ 209-7. 

Data de registro da ata de 
assembleia de 
constituição. 

Estatuto, acompanhado de ata de 
assembleia de constituição, registrados 
na Junta Comercial. 

CC, artigos 981 a 
985, 1.090 a 1.092; 
Lei nº 6.404/1976, 
artigos 4º, 87 a 97, 
138, 139, 143 a 
151, 280 a 284. 
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1.1.20 
Sociedade em Conta de 
Participação: NJ 212-7. 

Data constante do 
documento. 

Documento que comprove a existência 
da Sociedade em Conta de Participação 
entre os sócios ostensivo e participante, 
sem necessidade de registro em 
qualquer órgão. 

CC, artigos 991 a 
996; Decreto-Lei nº 
2.303/1986, art. 7º. 

1.1.21 
Empresário (Individual): 
NJ 2135. 

Data de registro do 
Requerimento de 
Empresário 

Requerimento de Empresário, registrado 
na JC, relativo à sua inscrição naquele 
órgão de registro. 

CC, artigos 966 a 
980; Decreto-Lei nº 
1.706/1979, art. 2º. 

1.1.22 Cooperativa: NJ 214-3. 
Data de registro da ata de 
assembleia de fundação. 

Estatuto, acompanhado de ata de 
assembleia de fundação, registrados na 
Junta Comercial. 

CC, artigos 1.093 a 
1.096; 
Lei nº 5.764/1971, 
artigos 3º a 16, 21, 
47; Lei nº 
8.934/1994, art. 32. 

1.1.23 
Consórcio de 
Sociedades: NJ 215-1. 

Data de registro do 
contrato. 

Contrato de consórcio registrado na 
Junta Comercial. 

Lei nº 6.404/1976, 
artigos 278, 279. 

1.1.24 
Grupo de Sociedades: 
NJ 216-0. 

Data de registro da 
convenção. 

Convenção de grupo registrado na Junta 
Comercial. 

Lei nº 6.404/1976, 
artigos 265 a 272. 

1.1.25 

Estabelecimento, no 
Brasil, de Sociedade 
Estrangeira: NJ 217-8. 
OBS.: O primeiro 
estabelecimento da 
sociedade estrangeira no 
Brasil deve ser inscrito 
como estabelecimento 
matriz. 

Data de registro do ato de 
deliberação. 

Ato de deliberação sobre a instalação do 
primeiro estabelecimento da sociedade 
estrangeira no Brasil, acompanhado do 
ato de nomeação do seu representante 
no País, registrados na Junta Comercial 
ou no RCPJ. 

CC, artigos 1.134 a 
1.141; Decreto-Lei 
nº 2.627/1940, 
artigos 59 a 73; Lei 
nº 8.934/1994, 
artigos 1º, 32;Lei nº 
6.015/1973, art. 
114, 120, 148;Lei nº 
4.131/1962, art. 42. 

1.1.26 

Estabelecimento, no 
Brasil, de Empresa 
Binacional Argentino-
Brasileira: NJ 219-4. 
OBS.: O primeiro 
estabelecimento da 
empresa binacional no 
Brasil deve ser inscrito 
como estabelecimento 
matriz. 

Data de registro do ato de 
deliberação. 

Ato de deliberação sobre a instalação do 
primeiro estabelecimento da empresa 
binacional no Brasil, acompanhado do 
ato de nomeação do seu representante 
no País, registrados na Junta Comercial 
ou no RCPJ. 

Tratado para o 
Estabelecimento de 
um Estatuto das 
Empresas 

1.1.27 

Empresa Domiciliada no 
Exterior: NJ 2216. OBS.: 
A inscrição ocorre na 
Receita Federal somente 
em decorrência das 
situações previstas nos 
itens. 1 a 5 do inciso XVI 
do Anexo I desta 
Instrução Normativa. 

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição. 

Ato de constituição da entidade 
estrangeira; Ato que demonstre os 
poderes de administração do 
representante legal no país de origem 
da entidade estrangeira, caso tal 
informação não conste do ato de 
constituição; Documento de 
identificação do representante legal no 
país de origem; 

CC, art. 224; 
Decreto nº 
8742/2016; Lei 
14.195/2021, 
artigos 22 a 34. 

1.1.28 
Clube de Investimento: 
NJ 222-4. 

Data de registro de 
deliberação 

Estatuto registrado na Bolsa de Valores e 
no RTD. 

CC, art. 221; IN 
CVM nº 494/2011, 
artigos 1º a 3º. 

1.1.29 
Clube de Investimento: 
NJ 222-4. 

- 
Inscrição feita no CNPJ, de forma 
automática, pela CVM. 

 

1.1.30 
Sociedade Simples Pura: 
NJ 223-2. 

Data de registro do 
contrato social 

Contrato social registrado no RCPJ; OU 
Contrato social registrado na OAB, no 
caso de sociedade de advogados. 

CC, artigos 981 a 
985, 997 a 1.032; 
Lei nº 8.906/1994, 
artigos 15 a 17. 

1.1.31 
Sociedade Simples Ltda: 
NJ 224-0. 

Data de registro do 
contrato social 

Contrato social registrado no RCPJ. 
CC, artigos 981 a 
985, 997 a 1.032, 
1.052 a 1.086. 

1.1.32 
Sociedade Simples em 
Nome Coletivo: NJ 225-
9. 

Data de registro do 
contrato social 

Contrato social registrado no RCPJ. 
CC, artigos 981 a 
985, 1.039 a 1.042. 
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1.1.33 
Sociedade Simples em 
Comandita Simples: NJ 
226-7. 

Data de registro do 
contrato social 

Contrato social registrado no RCPJ. 
CC, artigos 981 a 
985, 1.045 a 1.047. 

1.1.34 
Empresa Binacional: NJ 
227-5. 

Data de registro do tratado 

Tratado internacional celebrado entre o 
Brasil e outro país, sem necessidade de 
registro (a não ser que o tratado 
imponha regra diversa). 

CF, art. 84; Tratado 
de Itaipu (Brasil-
Paraguai); Tratado 
do Ciclone-4 (Brasil-
Ucrânia). 

1.1.35 
Consórcio de 
Empregadores: NJ 228-
3. 

Data de registro do 
documento 

Documento de constituição do consórcio 
simplificado de produtores rurais, em 
que conste a quem cabe a 
administração do consórcio, registrado 
no RTD. 

Lei nº 8.212/1991, 
art. 25-A. 

1.1.36 
Consórcio Simples: NJ 
229-1. 

Data de registro do 
contrato social 

Contrato social registrado na Junta 
Comercial. 

LC nº 123/2006, art. 
56; CC, artigos 981 
a 985, 1.052 a 
1.086. 

1.1.37 
Sociedade Unipessoal de 
Advogados: NJ 232-1. 

Data de registro do ato de 
constituição. 

Ato de constituição registrado na OAB. 
Lei nº 13.247/2016; 
Lei nº 8.906/1994. 

1.1.38 
Cooperativas de 
Consumo: NJ 233-0. 

Data de registro do ato de 
constituição. 

Estatuto e ata de assembleia de 
fundação, registrados na Junta 
Comercial. 

CC, artigos 1.093 a 
1.096; Lei nº 
5.764/1971, artigos 
3º a 16, 21, 47; Lei 
nº 8.934/1994, art. 
32. 

1.1.39 
Empresa Simples de 
Inovação - Inova 
Simples: NJ 234-8 

Data da inscrição da 
Entidade no CNPJ 

Não há exigência de registro de seus 
atos. Para efeitos de inscrição no CNPJ, 
considera-se a solicitação preenchida e 
assinada digitalmente por seus 
integrantes, no Portal do Inova Simples. 

LC nº 123/2006, art. 
65-A. 

1.1.40 
Investidor Não Residente: 
NJ 235-6 

- 
Inscrição feita no CNPJ, de forma 
automática, pela CVM. 

- 

1.1.41 
Serviço Notarial e 
Registral (Cartório): NJ 
303-4. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de criação do cartório, 
acompanhado do ato de nomeação do 
seu titular, publicados na forma prevista 
na lei. 

CF, art. 236, art. 32 
do ADCT; Lei nº 
8.935/1994, artigos 
3º, 14, 43, 50. 

1.1.42 
Fundação Privada: NJ 
306- 9. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto, acompanhado da ata de 
nomeação de seu dirigente, registrados 
no RCPJ. 

CC, artigos 62 a 68. 

1.1.43 
Serviço Social 
Autônomo: NJ 307-7. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto, acompanhado da ata de 
assembleia de constituição e de 
eleição/posse do seu dirigente, 
registrados no RCPJ. 

CC, artigos 53 a 60; 
Lei nº 6.015/1973, 
artigos 114, 120. 

1.1.44 
Condomínio Edilício: NJ 
308-5. 

Data de registro da 
convenção ou data de 
registro da assembleia que 
deliberou sobre a 

Convenção do condomínio registrada 
no RI, acompanhada da ata de 
assembleia de eleição do síndico, 
registrada no RTD; OU, caso não exista 
a convenção, Certidão emitida pelo RI 
que confirme o registro do 

CC, artigos 1.332 a 
1.334, 1.347, 
1.348; Lei nº 
4.591/1964, artigos 
3º, 7º, 9º, 22, 32. 

  
inscrição no CNPJ. 
(quando não existir 
convenção) 

Memorial de Incorporação do 
condomínio, acompanhada da ata de 
assembleia que deliberou sobre a 
inscrição no CNPJ, e da ata de 
assembleia de eleição do síndico, 
registradas no RTD. 

 

1.1.45 
Comissão de 
Conciliação Prévia: NJ 
310-7. 

Data de registro do 
regimento, acordo ou 
convenção. 

Regimento interno, registrado no MTP, 
caso se trate de Comissão de 
Empresa(s); OU Acordo coletivo de 
trabalho, registrado no MTP, quando se 
tratar de Comissão Sindical 
(empresa/sindicato); OU Convenção 

Decreto-Lei nº 
5.452/1943, artigos 
625-A a 625-C; 
Portaria MTE nº 
329/2002, artigos 
1º, 2º, 5º. 
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coletiva de trabalho, registrada no MTP, 
caso se trate de Comissão Intersindical. 

1.1.46 
Entidade de Mediação e 
Arbitragem: NJ 311-5. 

Data de registro do ato 
constitutivo. 

De acordo com a forma jurídica adotada 
(Associação, Sociedade etc.). 

Lei nº 9.307/1996, 
art. 13. 

1.1.47 
Entidade Sindical: NJ 
313-1. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto, acompanhado da ata de 
assembleia de constituição e de 
eleição/posse do seu dirigente, 
registrados no RCPJ. 

CF, art. 8º; CC, art. 
53 a 60; Decreto-Lei 
nº 5.452/1943, 
artigos 511, 512, 
515 a 523, 558, 
561, 562,564; Lei nº 
6.015/1973, artigos 
114, 120, 127. 

1.1.48 

Estabelecimento, no 
Brasil, de Fundação ou 
Associação Estrangeiras: 
NJ 320-4. 
OBS.: O primeiro 
estabelecimento da 
entidade estrangeira no 
Brasil deve ser inscrito 
como estabelecimento 
matriz. 

Data de registro do ato de 
deliberação. 

Ato de deliberação sobre a instalação do 
primeiro estabelecimento da fundação 
ou da associação estrangeira no Brasil, 
acompanhado do ato de nomeação do 
seu representante no País, registrados no 
RCPJ. 

CC, artigos 1.134 a 
1.141; Decreto Lei 
nº 4.657/1942, art. 
11; Lei nº 
6.015/1973, artigos 
114, 120, 148. 

1.1.49 

Fundação ou Associação 
Domiciliada no Exterior: 
NJ 321-2. 
OBS.: A inscrição ocorre 
na Receita 
Federal somente em 
decorrência das 
situações previstas nos 
itens 1 a 5 da alínea a, 

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição. 

Ato de constituição da entidade 
estrangeira; 
Ato que demonstre os poderes de 
administração do representante legal no 
país de origem da entidade estrangeira, 
caso tal informação não conste do ato 
de constituição; 
Documento de identificação do 
representante legal no país de origem; 

CC, art. 224. 
Decreto nº 
8742/2016; Lei 
14.195/2021, 
artigos 22 a 34. 

 
do inciso XVI, do Anexo I 
desta Instrução 
Normativa. 

 

Ato de nomeação do representante da 
entidade no Brasil a que se refere o § 1º 
do art. 6º, acompanhado do seu 
documento de identificação; 
OBS.: Todos os documentos emitidos no 
exterior devem ser autenticados 

 

   

por repartição consular brasileira e estar 
acompanhados de sua tradução 
juramentada, se redigidos em língua 
estrangeira. Dispensa-se a autenticação 
consular para os documentos emitidos 
por países signatários da Convenção de 
Haia, necessitando apenas da anexação 
ou da aposição da apostila. 

 

1.1.50 
Organização Religiosa: 
NJ 322-0. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto e ata de eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no RCPJ. 

CC, artigos 44 a 46; 
Lei nº 6.015/1973, 
artigos 114, 120, 
127. 

1.1.51 

Organização Religiosa - 
Igreja Católica 
(Paróquias, Dioceses e 
Arquidioceses): NJ 322-
0. 

Data de registro do 
documento 

Documento emitido pela Igreja Católica, 
acompanhado do ato de designação do 
titular da respectiva representação, 
registrados no RCPJ. 

CC, artigos 221, 
2.031. 

1.1.52 
Comunidade Indígena: 
NJ 323-9. 

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição. 

Certidão emitida pela Funai contendo o 
nome da comunidade, seu endereço e 
representante. 

Lei nº 6.001/1973, 
art. 3º. 

1.1.53 
Fundo Privado: NJ 324-
7. 

Data de registro do 
estatuto. 

Estatuto registrado no RTD. 
Lei nº 11.079/2004 
e Lei nº 
13.800/2019 

1.1.54 
Órgão de Direção 
Nacional de Partido 
Político: NJ 325-5. 

Data de registro do 
estatuto no RCPJ. 

Estatuto, acompanhado da ata de 
aprovação do órgão partidário e de 
designação de seus dirigentes, 

CF, art. 17; 
CC, art. 44; Lei nº 
9.096/1995, art. 8º. 
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registrados no RCPJ do local de sua 
sede. 

1.1.55 
Órgão de Direção 
Regional de Partido 
Político: NJ 326-3. 

Data do início da vigência 
da composição. 

Certidão de composição partidária 
emitida pela Justiça Eleitoral 

CF, art. 17; Lei nº 
9.096/1995, art. 10 
§ 2º; Resolução TSE 
nº 23.571/2018, 
art. 20. 

1.1.56 
Órgão de Direção Local 
de Partido Político: NJ 
327-1. 

Data do início da vigência 
da composição. 

Certidão de composição partidária 
emitida pela Justiça Eleitoral. 

CF, art. 17; Lei nº 
9.096/1995, art. 10 
§ 2º; Resolução TSE 
nº 23.571/2018, 
art. 20. 

1.1.57 
Organização Social 
(OS): NJ 330-1. 

Data de Registro do 
Estatuto. 

De acordo com a forma jurídica adotada 
(Associação, Fundação etc.), 
acompanhado do ato administrativo de 
qualificação como OS, publicado na 
forma prevista na lei. 

Lei nº 9.637/1998, 
artigos 1º, 2º, 11. 

1.1.58 
Associação Privada: NJ 
399-9. 

Data de Registro do 
Estatuto. 

Estatuto, acompanhado da ata de 
assembleia de constituição e de 
eleição/posse do seu dirigente, 
registrados no RCPJ. 

CC, artigos 53 a 60; 
Lei nº 6.015/1973, 
artigos 114, 120; Lei 
nº 9.532/1997, 
artigos 12 a 15. 

1.1.59 

Empresa Individual 
Imobiliária - 
Incorporação Imobiliária 
ou Loteamento de 
Terreno: NJ 401-4. 

Data de registro do 
empreendimento OU data 
da primeira alienação de 
unidade imobiliária ou lote 
de terreno. 

Certidão emitida pelo RI, comprovando 
o registro do empreendimento, caso 
tenha sido registrado; OU Documento 
que comprove a existência de qualquer 
ajuste preliminar que caracterize a 
alienação de unidade imobiliária ou lote 
de terreno, ainda que sem registro em 
cartório. 

Decreto-Lei nº 
1.381/1974, artigos 
1º, 3º, 6º, 7º, 9º. 

1.1.60 

Empresa Individual 
Imobiliária 
Desmembramento de 
Imóvel Rural: NJ 401-4. 

Data de registro do 
empreendimento OU data 
da décima primeira 
alienação de quinhão do 
imóvel rural. 

Certidão emitida pelo RI, comprovando 
o registro do desmembramento do 
imóvel rural em mais de 10 (dez) lotes, 
caso tenha sido registrado; OU 
Documentos que comprovem a 
existência de qualquer ajuste preliminar 
que caracterize a alienação de mais de 
10 (dez) quinhões do imóvel rural, ainda 
que sem registro em cartório. 

Decreto-Lei nº 
1.381/1974, artigos 
1º, 3º, 6º, 7º, 9º; 
Decreto-Lei nº 
1.510/1976, art. 
11. 

1.1.61 
Produtor Rural (Pessoa 
Física): NJ 412-0. 

Data do preenchimento da 
solicitação. 

Definido pelo convenente.  

1.1.62 
Organização 
Internacional: NJ 501-0. 

Data de criação da 
representação no Brasil 
OU da transmissão da 
solicitação de inscrição. 

Declaração emitida pelo MRE, contendo 
o nome do representante da 
organização internacional no Brasil e, se 
conhecida, a data de criação da 
representação. 

Organização 
Internacional: NJ 
501-0. 

1.1.63 
Representação 
Diplomática Estrangeira: 
NJ 502-9. 

Data de criação da 
representação no Brasil 
OU da transmissão da 
solicitação de inscrição. 

Declaração emitida pelo MRE, contendo 
o nome do representante diplomático no 
Brasil e, se conhecida, a data de criação 
da representação. 

Representação 
Diplomática 
Estrangeira: NJ 502-
9. 

1.1.64 
Outras Instituições 
Extraterritoriais: NJ 503-
7. 

Data de criação da 
representação no Brasil 
OU da transmissão da 
solicitação de inscrição. 

Declaração emitida pelo MRE, contendo 
o nome do representante da instituição 
no Brasil e, se conhecida, a data de 
criação da representação. 

Outras Instituições 
Extraterritoriais: NJ 
503-7. 

 
 1.2 Inscrição de Estabelecimento Filial 

 A solicitação de inscrição de estabelecimento filial deve estar acompanhada do respectivo ato de criação, 

coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, tendo por base a Tabela do item 1.1. No 

caso de unidade auxiliar de órgão público, a solicitação deve estar acompanhada de ato administrativo que 

comprove a existência da unidade auxiliar. 

 1.3 Inscrição de Incorporação Imobiliária (Patrimônio de Afetação) - Evento 109 
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 No caso de inscrição de incorporação imobiliária (patrimônio de afetação), a que se refere o inciso XIV 
do Anexo I desta Instrução Normativa, a solicitação deve estar acompanhada do Termo de Constituição do 
Patrimônio de Afetação registrado no RI. 
 1.4 Atos inscrição de naturezas jurídicas de registro em Junta Comercial são realizados exclusivamente 
na Junta Comercial da Matriz. 
 1.5 Atos de inscrição cujo registro seja em Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) ou registro na Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB) devem ser realizados no órgão de jurisdição no município do RCPJ ou no Estado 

de jurisdição da OAB, conforme o caso. 

 2 ALTERAÇÃO 

 2.1 Alteração de Dados Cadastrais 
 

Item Tipo de Entidade Data do Evento Ato Alterador (regra geral) 

2.1.1 
Empresário 
(Individual): NJ 
213-5. 

Data de registro do 
Requerimento de Empresário. 

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato constitutivo 
da entidade ou do estabelecimento filial, Requerimento de 
Empresário, registrado na JC, referente à alteração cadastral 
solicitada. 

2.1.2 
Condomínio 
Edilício: NJ 308-5. 

Data de registro da alteração 
da convenção OU da ata de 
assembleia de eleição. 

Alteração da convenção do condomínio, registrada no RI, 
referente à alteração cadastral solicitada. Quando se tratar de 
alteração de síndico, ata de assembleia referente a sua eleição, 
registrada no RTD. 

2.1.3 
Entidades cujo ato 
constitutivo seja 
um ato legal. 

Data de vigência do ato legal. 
No caso específico de 
alteração do representante da 
entidade no CNPJ ou de 
integrante do QSA, a data do 
evento deverá ser a data em 
que começa a sua gestão. 

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato constitutivo 
da entidade ou do estabelecimento filial, ato legal, publicado na 
forma prevista na lei, referente à alteração cadastral solicitada. 
Quando se tratar de alteração do representante da entidade no 
CNPJ ou de integrante do QSA, ato que efetivamente promoveu a 
troca do gestor da entidade (ato de nomeação, eleição ou posse), 
publicado na forma prevista na lei (Boletim, Diário Oficial, entre 
outras) ou registrado em órgão competente, conforme o caso. 

2.1.4 

Entidades cujo ato 
constitutivo seja 
um contrato 
social. 

Data de registro da alteração 
contratual. 

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato constitutivo 
da entidade ou do estabelecimento filial, alteração contratual, 
registrada no órgão competente, relativa à alteração cadastral 
solicitada, coerente com as formalidades aplicáveis a cada 
natureza jurídica, tendo por base a Tabela do item 1.1. 

2.1.5 
Entidades cujo ato 
constitutivo seja 
um estatuto. 

Data de registro da alteração 
estatutária. 

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato constitutivo 
da entidade ou do estabelecimento filial, alteração estatutária, 
registrada no órgão competente, relativa à alteração cadastral 
solicitada, coerente com as formalidades aplicáveis a cada 
natureza jurídica, tendo por base a Tabela do item 1.1. 

2.1.6 

Empresa Simples 
de Inovação - 
Inova Simples: NJ 
234-8 

Data da solicitação de 
alteração no CNPJ. 

Não há exigência de registro de seus atos. Para efeitos de 
alteração no CNPJ, considera-se a solicitação preenchida e 
assinada digitalmente por seus integrantes, no Portal do Inova 
Simples. 

2.1.7 Demais entidades. 
Data de registro do ato 
alterador. 

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato constitutivo 
da entidade ou do estabelecimento filial, ato alterador, registrado 
no órgão competente, relativo à alteração cadastral solicitada, 
coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, 
tendo por base a Tabela do item 1.1. 

 
 2.2 Nos casos de alteração da(s) atividade(s) econômica(s) principal ou secundária(s), desde que 

precedida pela pesquisa prévia de viabilidade, e de alteração do representante da entidade, já prevista no ato 

constitutivo ou alterador, a cópia desse ato deverá ser anexada ao Protocolo de Transmissão e a data do evento 

deve ser a data da transmissão da solicitação de alteração cadastral. 

 2.3 Quando se tratar de alteração de dado cadastral não constante do ato constitutivo da entidade ou 

do estabelecimento filial, nenhum documento precisará ser anexado ao Protocolo de Transmissão e a data do 

evento deve ser a data da transmissão da solicitação de alteração cadastral. 

 2.4 Na comunicação de Cisão Parcial ao CNPJ, pelo estabelecimento cindido, a data do evento deve 

corresponder à data da deliberação que aprovar a cisão parcial. 

 2.5 Atos alteradores de naturezas jurídicas de registro em Junta Comercial são realizados exclusivamente 

na Junta Comercial da Matriz. 
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 2.6 Atos alteradores cujo registro seja em Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) ou registro na Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB) devem ser realizados no órgão de jurisdição no município do RCPJ ou no Estado 

de jurisdição da OAB, conforme o caso. 

 3 BAIXA 

 3.1 Baixa da Inscrição da Entidade (Matriz) 

 

Item Natureza Jurídica (NJ) Data do Evento Ato Extintivo (regra geral) Base Legal 

3.1.1 

Órgão Público: NJ 
101-5, 102-3, 103-1, 
104-0, 1058, 106-6, 
107-4, 108-2, 116-3, 
117-1 ou 118-0. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de extinção do órgão público, 
publicado na forma prevista na lei. 

CF, art. 48. 

3.1.2 

Representação 
Diplomática do Estado 
Brasileiro no Exterior 
(Embaixadas, 
Consulados etc.): NJ 
101-5. 

Data constante da 
declaração. 

Declaração do MRE sobre a extinção da 
representação. 

 

3.1.3 
Autarquia: NJ 110-4, 
111-2 ou 112-0. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de extinção da autarquia, 
publicado na forma prevista na lei. 

CF, art. 37. 

3.1.4 

Fundação Pública de 
Direito Público: NJ 
113-9, 114-7 ou 115-
5. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de extinção da fundação pública 
de direito público, publicado na forma 
prevista na lei. 

CF, art. 37. 

3.1.5 
Comissão 
Polinacional: NJ 119-
8. 

Data de vigência do ato 
celebrado. 

Ato internacional de extinção da comissão, 
celebrado entre o Brasil e outro(s) país(es), 
sem necessidade de registro. 

 

3.1.6 

Consórcio Público de 
Direito Público 
(Associação Pública): 
NJ 121-0. 

Data de vigência do 
último ato legal 
ratificador. 

Atos legais de ratificação da extinção do 
consórcio público pelos entes federativos 
consorciados, publicados na forma prevista 
na lei. 

Lei nº 
11.107/2005, 
artigos 12, 15. 

3.1.7 
Consórcio Público de 
Direito Privado: NJ 
122-8. 

Data de registro da ata 
de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 
no RCPJ, acompanhada dos atos legais de 
ratificação da extinção do consórcio público 
pelos entes federativos consorciados, 
publicados na forma prevista na lei. 

CC, art. 51; Lei nº 
11.107/2005, 
artigos 12, 15. 

3.1.8 
Estado ou Distrito 
Federal: NJ 123-6. 

Data de vigência da lei. 
Lei complementar de extinção do Estado, 
publicada na forma prevista na lei. 

CF, art. 18. 

3.1.9 Município: NJ 124-4 Data de vigência da lei. 
Lei estadual de extinção do Município, 
publicada na forma prevista na lei. 

CF, art. 18. 

3.1.10 
Fundação Pública de 
Direito Privado: NJ 
125-2, 126-0 e 127-9. 

Data de registro do ato 
de extinção. 

Ato de extinção da fundação, registrado no 
RCPJ. 

CC, art. 51, 69 

3.1.11 

Fundo Público da 
Administração Indireta 
Federal, Estadual ou do 
Distrito Federal, 
Municipal: NJ 1287, 
129-5, 130-9. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de extinção do fundo público, 
publicado na forma prevista na lei. 

CF, art. 167; Lei nº 
4.320/1964, art. 
71. 

3.1.12 

Fundo Público da 
Administração Direta 
Federal. Estadual ou do 
Distrito Federal, 
Municipal: NJ 1317, 
132-5, 133-3. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de extinção do fundo público, 
publicado na forma prevista na lei. 

CF, art. 167; Lei nº 
4.320/1964, art. 
71. 

3.1.13 
Empresa Pública: NJ 
201-1. 

Data de registro do 
distrato social OU da 
ata de assembleia. 

Distrato social registrado na JC; OU Ata de 
assembleia de extinção, registrada na 
JUNTA COMERCIAL. 

CC, artigos 1.089, 
1.090, 1.102 a 
1.112; Lei nº 
6.404/1976, artigos 
206 a 219. 
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3.1.14 
Sociedade de 
Economia Mista: NJ 
203-8. 

Data de registro da ata 
de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 
na JUNTA COMERCIAL. 

CC, art. 1.089; Lei 
nº 6.404/1976, 
artigos 206 a 219, 
240. 

3.1.15 
Sociedade Anônima: 
NJ 204-6 e 205-4. 

Data de registro da ata 
de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 
na JUNTA COMERCIAL. 

CC, art. 1.089; Lei 
nº 6.404/1976, 
artigos 206 a 219. 

3.1.16 
Sociedade Empresária 
Ltda: NJ 206-2. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado na JUNTA 
COMERCIAL. 

CC, artigos 1.102 a 
1.112. 

3.1.17 

Sociedade Empresária 
em Nome Coletivo: NJ 
207- 
0. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado na JUNTA 
COMERCIAL. 

CC, artigos 1.102 a 
1.112. 

3.1.18 
Sociedade Empresária 
em Comandita 
Simples: NJ 208-9. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado na JUNTA 
COMERCIAL. 

CC, artigos 1.102 a 
1.112. 

3.1.19 
Sociedade Empresária 
em Comandita por 
Ações: NJ 209-7. 

Data de registro da ata 
de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 
na JUNTA COMERCIAL. 

CC, artigos 1.089, 
1.090; Lei nº 
6.404/1976, artigos 
206 a 219, 280. 

3.1.20 
Sociedade em Conta 
de Participação: NJ 
212-7. 

Data constante do 
documento OU data 
final da sociedade por 
prazo determinado. 

Documento que comprove o encerramento 
da Sociedade em Conta de Participação, 
sem necessidade de registro em qualquer 
órgão; OU Documento que comprove a 
data final da existência da Sociedade em 
Conta de Participação entre os sócios 
ostensivo e participante, sem necessidade 
de registro em qualquer órgão, caso a 
sociedade tenha sido constituída por prazo 
determinado. 

CC, art. 996. 

3.1.21 
Empresário 
(Individual): NJ 213-5. 

Data do registro do 
Requerimento de 
Empresário 

Requerimento de Empresário, relativo à sua 
extinção, registrado na JUNTA COMERCIAL. 

CC, art. 968. 

3.1.22 
Cooperativa: NJ 214-
3. 

Data de registro da ata 
de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 
na JUNTA COMERCIAL. 

CC, artigos 1.093; 
Lei nº 5.764/1971, 
artigos 21, 46, 63 a 
78. 

3.1.23 
Consórcio de 
Sociedades: NJ 215-1. 

Data de registro do 
distrato. 

Distrato do consórcio, registrado na JUNTA 
COMERCIAL. 

Lei nº 6.404/1976, 
artigos 278, 279. 

3.1.24 
Grupo de Sociedades: 
NJ 216-0. 

Data de registro do ato 
de extinção. 

Ato de extinção do grupo, registrado na 
JUNTA COMERCIAL. 

Lei nº 6.404/1976, 
artigos 265 a 272. 

3.1.25 
Estabelecimento, no 
Brasil, de Sociedade 
Estrangeira: NJ 217-8. 

Data de registro do ato 
de deliberação. 

Ato de deliberação sobre a extinção do 
estabelecimento da sociedade estrangeira 
no Brasil, registrado na JC ou no RCPJ. 

Lei nº 8.934/1994, 
artigos 1º, 32; Lei nº 
6.015/1973, artigos 
114, 120, 148. 

3.1.26 

Estabelecimento, no 
Brasil, de Empresa 
Binacional Argentino-
Brasileira: NJ 219-4. 

Data de registro do ato 
de deliberação. 

Ato de deliberação sobre a extinção do 
estabelecimento da empresa binacional no 
Brasil, registrado na JC ou no RCPJ. 

Tratado para o 
Estabelecimento de 
um Estatuto das 
Empresas 
Binacionais 
Brasileiro-
Argentinas, art. III. 

3.1.27 
Empresa Domiciliada 
no Exterior: NJ 221-6. 

Data da transmissão da 
solicitação de baixa. 

Ato de extinção da entidade estrangeira, 
autenticado por repartição consular 
brasileira e acompanhado de sua tradução 
juramentada, se redigido em língua 
estrangeira, observadas as dispensas do 
Decreto 8742/2016. 

CC, art. 224; 
Decreto nº 
8742/2016, Lei 
14.195/2021, 
artigos 22 a 34. 

3.1.28 
Clube de Investimento: 
NJ 222-4. 

Data de registro do ato 
de dissolução. 

Ato de dissolução do clube de investimento, 
registrado na Bolsa de Valores e no RTD. 

CC, art. 221; IN 
CVM nº 494/2011, 
art. 15. 
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3.1.29 
Fundo de Investimento: 
NJ 222-4. 

- 
Suspensão feita no CNPJ, de forma 
automática, pela CVM. 

- 

3.1.30 
Sociedade Simples 
Pura: NJ 223-2. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado no RCPJ; OU 
Distrato social registrado na OAB, no caso 
de sociedade de advogados. 

CC, artigos 1.102 a 
1.112; Lei nº 
8.906/1994, art. 
15. 

3.1.31 
Sociedade Simples 
Ltda: NJ 224-0. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado no RCPJ. 
CC, artigos 1.102 a 
1.112. 

3.1.32 
Sociedade Simples em 
Nome Coletivo: NJ 
225-9. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado no RCPJ. 
CC, artigos 1.102 a 
1.112. 

3.1.33 
Sociedade Simples em 
Comandita Simples: NJ 
226-7. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado no RCPJ. 
CC, artigos 1.102 a 
1.112. 

3.1.34 
Empresa Binacional: 
NJ 227-5. 

Data de vigência do 
tratado. 

Tratado internacional celebrado entre o 
Brasil e outro país, sem necessidade de 
registro (a não ser que o tratado imponha 
regra diversa). 

CF, art. 84; Tratado 
de Itaipu (Brasil 
Paraguai); Tratado 
do Ciclone-4 (Brasil 
Ucrânia). 

3.1.35 
Consórcio de 
Empregadores: NJ 
228-3. 

Data de registro do 
documento. 

Documento de extinção do consórcio 
simplificado de produtores rurais, registrado 
no RTD. 

Lei nº 8.212/1991, 
art. 25-A. 

3.1.36 
Consórcio Simples: NJ 
229-1. 

Data de registro do 
distrato social. 

Distrato social registrado na JUNTA 
COMERCIAL. 

LC nº 123/2006, 
art. 56; CC, artigos 
1.102 a 1.112. 

3.1.37 
Sociedade Unipessoal 
de Advogados: NJ 
232-1. 

Data de registro do ato 
de extinção. 

Ato de extinção registrado na OAB. 
Lei nº 
13.247/2016; Lei 
nº 8.906/1994. 

3.1.38 
Empresa Simples de 
Inovação - Inova 
Simples: NJ 234-8 

Data da solicitação de 
baixa no CNPJ 

Não há exigência de registro de seus atos. 
Para efeitos de baixa no CNPJ, considera-se 
a solicitação preenchida e assinada 
digitalmente por seus integrantes, no Portal 
do Inova Simples. 

LC nº 123/2006, 
Art. 65-A 

3.1.39 
Investidor Não 
Residente: NJ 235-6 

- 
Suspensão feita no CNPJ, de forma 
automática, pela CVM. 

- 

3.1.40 
Serviço Notarial e 
Registral (Cartório): NJ 
303-4. 

Data de vigência do ato 
legal. 

Ato legal de extinção do cartório, publicado 
na forma prevista na lei 

Lei nº 8.935/1994, 
art. 44. 

3.1.41 
Fundação Privada: NJ 
306-9. 

Data de registro do ato 
de extinção 

Ato de extinção da fundação, registrado no 
RCPJ. 

CC, art. 51, 69. 

3.1.42 
Serviço Social 

Autônomo: NJ 307-7. 

Data de registro da ata 

de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 

no RCPJ. 

CC, art. 51; Lei nº 

6.015/1973, artigos 

114, 120. 

3.1.43 
Condomínio Edilício: 

NJ 308-5. 

Data de registro do ato 

de extinção. 

Ato de extinção do condomínio, registrado 

no RI. 

CC, artigos 1.357, 

1.358; Lei nº 

4.591/1964, art. 

34. 

3.1.44 

Comissão de 

Conciliação Prévia: NJ 

310-7. 

Data de registro do ato 

de extinção. 

Ato de extinção da comissão, registrado no 

MTP. 

Portaria MTE nº 

329/2002, art. 5º. 

3.1.45 

Entidade de Mediação 

e Arbitragem: NJ 311-

5. 

Data de registro do ato 

de extinção. 

De acordo com a forma jurídica adotada 

(Associação, Sociedade etc.). 
CC, art. 51. 

3.1.46 
Entidade Sindical: NJ 

313-1. 

Data de registro da ata 

de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 

no RCPJ. 
CC, art. 51. 

3.1.47 

Estabelecimento, no 

Brasil, de Fundação ou 

Associação 

Data de registro do ato 

de deliberação. 

Ato de deliberação sobre a extinção do 

estabelecimento da fundação ou da 
CC, art. 1.137. 
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Estrangeiras: NJ 320-

4. 

associação estrangeira no Brasil, registrado 

no RCPJ. 

3.1.48 

Fundação ou 

Associação 

Domiciliada no 

Exterior: NJ 321-2. 

Data da transmissão da 

solicitação de baixa. 

Ato de extinção da fundação ou associação 

estrangeira, autenticado por repartição 

consular brasileira e acompanhado de sua 

tradução juramentada, se redigido em 

língua estrangeira. 

CC, art. 224. 

Decreto nº 

8742/2016; Lei 

14.195/2021, 

artigos 22 a 34. 

3.1.49 
Organização Religiosa: 

NJ 322-0. 

Data de registro da ata 

de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 

no RCPJ. 
CC, art. 51. 

3.1.50 

Organização Religiosa 

- Igreja Católica 

(Paróquias, Dioceses e 

Arquidioceses): NJ 

322-0. 

Data de registro do ato 

de extinção. 

Ato de extinção emitido pela Igreja Católica, 

registrado no RCPJ. 

CC, artigos 51, 221, 

2.031. 

3.1.51 
Comunidade Indígena: 

NJ 323-9. 

Data constante da 

declaração. 

Declaração emitida pela Funai, atestando a 

extinção da comunidade. 

Lei nº 6.001/1973, 

art. 3º. 

3.1.52 
Fundo Privado: NJ 

324-7. 

Data de registro do ato 

de extinção. 

Ato de extinção do fundo privado, registrado 

no RTD. 

CC, art. 51; Lei nº 

11.079/2004 e Lei 

nº 13.800/2019. 

3.1.53 

Órgão de Direção 

Nacional de Partido 

Político: NJ 325-5. 

Data de registro da ata 

de extinção no RCPJ. 

Ata de extinção do órgão partidário, 

registrada no RCPJ do local de sua sede. 

Lei nº 9.096/1995, 

art. 10 § 2º, artigos 

27 a 29. 

3.1.54 

Órgão de Direção 

Regional de Partido 

Político: NJ 326-3. 

Data de registro da ata 

de extinção no RCPJ ou 

data do final da 

vigência da 

composição. 

Ata de extinção do órgão partidário, 

registrada no RCPJ do local da sua sede ou 

certidão de composição partidária emitida 

pela Justiça Eleitoral. 

Lei nº 9.096/1995, 

art. 10 § 2º, artigos 

27 a 29; Resolução 

TSE nº 

23.571/2018, 

artigos 35 a 42. 

3.1.55 

Órgão de Direção 

Local de Partido 

Político: NJ 3271. 

Data de registro da ata 

de extinção no RCPJ ou 

data do final da 

vigência da 

composição. 

Ata de extinção do órgão partidário, 

registrada no RCPJ do local da sua sede ou 

certidão de composição partidária emitida 

pela Justiça Eleitoral. 

Lei nº 9.096/1995, 

art. 10 § 2º, artigos 

27 a 29; Resolução 

TSE nº 

23.571/2018, 

artigos 35 a 42. 

3.1.56 
Organização Social 

(OS): NJ 330-1. 

Data de registro do ato 

de extinção. 

De acordo com a forma jurídica adotada 

(Associação, Fundação etc.). 
CC, art. 51. 

3.1.57 
Associação Privada: NJ 

399-9. 

Data de registro da ata 

de assembleia. 

Ata de assembleia de extinção, registrada 

no RCPJ. 
CC, art. 51. 

3.1.58 
Empresa Individual 

Imobiliária: NJ 401-4. 
Data da declaração. 

Declaração firmada pelo representante da 

Empresa Individual Imobiliária no CNPJ de 

que todas as unidades imobiliárias, lotes de 

terreno ou quinhões do imóvel rural, 

conforme o caso, foram alienados e 

integralmente pagos, sem necessidade de 

registro. 

Decreto-Lei nº 

1.381/1974, artigos 

9º e 10. 

3.1.59 
Produtor Rural (Pessoa 

Física): NJ 412-0. 

Data do preenchimento 

da solicitação. 
Definido pelo convenente.  

3.1.60 

Organização 

Internacional: NJ 501-

0. 

Data informada na 

declaração. 

Declaração emitida pelo MRE, atestando a 

extinção da representação da organização 

internacional no Brasil. 

 

3.1.61 

Representação 

Diplomática 

Estrangeira: NJ 502-9. 

Data informada na 

declaração. 

Declaração emitida pelo MRE, atestando a 

extinção da representação da organização 

internacional no Brasil. 

 

3.1.62 

Outras Instituições 

Extraterritoriais: NJ 

503-7. 

Data informada na 

declaração. 

Declaração emitida pelo MRE, atestando a 

extinção da representação da organização 

internacional no Brasil. 
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 3.2 Baixa da Inscrição da Entidade por Incorporação, Fusão ou Cisão Total 
 

Item Motivo Data do Evento Ato Extintivo (regra geral) Base Legal 

3.2.1 Incorporação. 
Data da 
deliberação. 

Ato deliberativo da incorporadora 
aprovando a incorporação, registrado no 
órgão competente. 

CC, artigos 1.116 a 1.118; Lei nº 
6.404/1976, artigos 219, 223 a 227; 
Decreto nº 9.580/2018, art. 232. 

3.2.2 Fusão. 
Data da 
deliberação. 

Ato deliberativo das entidades fusionadas 
decidindo sobre a constituição definitiva da 
nova entidade, registrada no órgão 
competente. 

CC, artigos. 1.119 a 1.121; Lei nº 
6.404/1976, artigos 219, 223 a 226, 
228; Decreto nº 9.580/2018, art. 232. 

3.2.3 Cisão Total. 
Data da 
deliberação. 

Ato deliberativo da sucessora que absorveu 
a parcela remanescente do patrimônio da 
entidade cindida. 

Lei nº 6.404/1976, artigos 219, 223 a 
226, 229; Decreto nº 9.580/2018, art. 
232. 

 
 3.3 Baixa da Inscrição da Entidade por Encerramento do Processo de Falência 
 

Item Motivo Data do Evento Ato Extintivo (regra geral) Base Legal 

3.3.1 
Encerramento do Processo 
de Falência. 

Data constante da 
decisão judicial. 

Sentença Judicial encerrando o 
processo de falência. 

Lei nº 11.101/2005, 
artigos 156 a 159. 

 
 3.4 Baixa da Inscrição da Entidade por Encerramento da Liquidação Extrajudicial 
 

Item Motivo Data do Evento Ato Extintivo (regra geral) Base Legal 

3.4.1 
Encerramento da 
Liquidação Extrajudicial. 

Data constante do ato de 
encerramento da 
liquidação. 

Ato administrativo que encerra a 
liquidação extrajudicial, publicado na 
forma prevista na lei, caso ocorra a 
extinção da entidade. 

Lei nº 6.024/1974, art. 
19; LC nº 109/2001, 
art. 53. 

 
 3.5 Baixa de Inscrição de Estabelecimento Filial 
 A solicitação de baixa de inscrição de estabelecimento filial deve estar acompanhada do respectivo ato 
de extinção, coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, tendo por base a Tabela do item 
3.1. 
 3.6 Baixa de Inscrição do Patrimônio de Afetação (Filial) 
 A solicitação de baixa de inscrição do Patrimônio de Afetação, inscrito como estabelecimento filial, deve 
estar acompanhada do respectivo ato de extinção, na forma prevista no art. 31-E da Lei nº 4.591/1964. A data 
do evento é a do registro desse ato no órgão competente. 
 3.7 Baixa de Inscrição por cancelamento do Registro - Até 26.08.2021 
 Baixa da Inscrição de entidade poderá ser requerida com Registro Cancelado por Inatividade, até 
26.08.2021, na Junta Comercial conforme Lei nº 14.195/2021. 
 3.8 Atos extintivos (Baixa) de naturezas jurídicas de registro em Junta Comercial são realizados 
exclusivamente na Junta Comercial da Matriz. 
 3.9 Atos extintivos (Baixa), cujo registro seja em Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) ou na Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), devem ser realizados no órgão de jurisdição no município do RCPJ ou no Estado 
de jurisdição da OAB, conforme o caso. 
 4 CERTIDÕES 
 A certidão emitida pelo órgão de registro competente (JC, RCPJ, RI etc.), contendo as informações 
necessárias ao respectivo ato cadastral no CNPJ, substitui os documentos elencados neste Anexo, quando for o 
caso. 
 Base Legal: Código Civil, art. 217; Lei nº 6.015/1973, artigos 16 a 21; Lei nº 8.934/1994, artigos 29 
e 30 e Decreto nº 1.800/1996, artigos 7º, 78, 81 e 82. 
 Legenda: 
 ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
 CC - Código Civil 
 CF - Constituição Federal 
 RCPJ - Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
 RI - Registro de Imóveis 
 RTD - Registro de Títulos e Documentos 
 CVM - Comissão de Valores Mobiliários 
 IN - Instrução Normativa 
 JC - Junta Comercial 
 

(DOU, 06.04.2023) 
 
BOIR6883---WIN/INTER 
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PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - PGD 
DIRF 2023 - ANO CALENDÁRIO DE 2022 - SITUAÇÃO NORMAL - ANO CALENDÁRIO 2023 - 
SITUAÇÃO ESPECIAL – DISPOSIÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 26, DE 31 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

 
Aprova a versão 1.1 do Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
relativa a fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2022, nos casos de situação normal, e no 
ano-calendário de 2023, nos casos de situação especial (PGD Dirf 2023). 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 
II do art. 121 e inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa 
RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020, 
 DECLARA: 
 Art.1º Fica aprovada a versão 1.1 do Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte relativa a fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2022, nos casos de situação normal, 
e no ano-calendário de 2023, nos casos de situação especial (PGD Dirf 2023). 
 Parágrafo único. O Programa a que se refere o caput foi atualizado de modo a possibilitar o registro da 
informação referente aos pagamentos, e o seu respectivo Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), 
efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública estadual, distrital e municipal a outras 
pessoas jurídicas contratadas para o fornecimento de bens ou prestação de serviços, 
 Art. 2º A importação de dados pela nova versão do PGD Dirf 2023 deve ser efetuada em observância 
ao leiaute aplicável aos campos e registros da Dirf 2023, constante do Anexo único do Ato Declaratório Executivo 
Cofis nº 113, de 21 de novembro de 2022. 
 Art.3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 
 

(DOU, 03.04.2023) 
 
BOIR6878---WIN/INTER 
 
 
 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC 
- EMISSÃO DE RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE O RELATÓRIO CONSOLIDADO 
PRUDENCIAL DAS SOCIEDADES SEGURADORAS, SOCIEDADES DE CAPITALIZAÇÃO, 
RESSEGURADORAS LOCAIS E ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (EAPCs) - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE CTA Nº 35, DE 16 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade - CTA nº 
35/2023, dispõe sobre orientação para emissão de relatório do auditor independente sobre o Relatório 
Consolidado Prudencial das sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, resseguradoras locais e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador- Geral de fiscalização, por meio do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 26/2023, 
aprova a versão 1.1 do Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte relativa 
a fatos geradores ocorridos no ano calendário de 2022, nos casos de situação normal, e no ano-calendário 
de 2023, nos casos de situação especial (PGD DIRF 2023). 
 O referido Programa foi atualizado de modo a possibilitar o registro da informação referente aos 
pagamentos, e o seu respectivo Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), efetuados por Órgãos, 
Autarquias e Fundações da Administração Pública estadual, distrital e municipal a outras pessoas jurídicas 
contratadas para o fornecimento de bens ou prestação de serviços. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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entidades abertas de previdência complementar (EAPCs) constituídas no país e autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - Susep. 
 Dentre as principais disposições, destacamos: 
 - O objetivo do referido Comunicado Técnico é orientar os auditores independentes sobre os trabalhos 
de auditoria e a emissão de relatórios de auditoria sobre os documentos contábeis consolidados do 
conglomerado prudencial a que se refere a Circular Susep nº 650/2021, que estabelece procedimentos para 
elaboração e envio à Susep do Relatório Consolidado Prudencial e requer a elaboração e envio à Susep do 
Relatório Consolidado Prudencial, com periodicidade anual, a partir da data-base de 31 de dezembro de 
2022. 
 - conforme item 10 da NBC TA Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de 
Asseguração, que dispõe sobre a estrutura conceitual para trabalhos de asseguração, o trabalho de 
asseguração é aquele em que "o auditor independente visa obter evidências apropriadas e suficientes para 
expressar sua conclusão, de forma a aumentar o grau de confiança dos usuários previstos sobre o resultado 
da mensuração ou avaliação do objeto, de acordo com os critérios que sejam aplicáveis". 
 - asseguração razoável é definida no item 14 da estrutura conceitual como sendo o trabalho em que 
"o auditor independente reduz o risco do trabalho para um nível aceitavelmente baixo nas circunstâncias do 
trabalho como base para a sua conclusão. A conclusão do auditor independente é expressa de forma que 
transmita a sua opinião sobre o resultado da mensuração ou avaliação de determinado objeto de acordo 
com os critérios aplicáveis". 
 - Relatório Consolidado Prudencial, requerido pela referida Circular, deve conter o descrito no art. 4º 
da Circular supracitada. Este conteúdo mínimo é composto substancialmente por informações financeiras 
históricas. Esse conteúdo do Relatório Consolidado Prudencial representa a estrutura de relatório financeiro 
adotada pela administração e, quando apropriado, pelos responsáveis pela governança na elaboração do 
relatório, que é aceitável em vista da natureza da entidade e do objetivo do referido relatório ou que seja 
exigida por lei ou regulamento eventuais modificações, provenientes de ressalvas, abstenção de opinião ou 
opinião adversa, que podem ser necessárias em circunstâncias específicas. 
 - no caso em que seja requerida modificação ou inclusão de outros parágrafos de ênfase ou de outros 
assuntos, além daqueles já mencionados neste CT, o auditor deve observar as orientações contidas nas 
normas de auditoria NBC TA 705 - Modificações na Opinião do Auditor Independente e NBC TA 706 - 
Parágrafos de Ênfase e Parágrafos de Outros Assuntos no Relatório do Auditor Independente. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 
Dispõe sobre orientação para emissão de relatório do auditor independente sobre o Relatório 
Consolidado Prudencial das sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, resseguradoras 
locais e entidades abertas de previdência complementar (EAPCs) constituídas no país e autorizadas a 
funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC), que tem como base o CT 02/23 do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 
(Ibracon): 
 CTA 35 - EMISSÃO DE RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE O RELATÓRIO 
CONSOLIDADO PRUDENCIAL DAS SOCIEDADES SEGURADORAS, SOCIEDADES DE CAPITALIZAÇÃO, 
RESSEGURADORAS LOCAIS E ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (EAPCs) 
 OBJETIVO 
 1. Este Comunicado Técnico (CT) tem por objetivo orientar os auditores independentes sobre os trabalhos 
de auditoria e a emissão de relatórios de auditoria sobre os documentos contábeis consolidados do 
conglomerado prudencial a que se refere a Circular Susep nº 650, de 26 de novembro de 2021, que estabelece 
procedimentos para elaboração e envio à Susep do Relatório Consolidado Prudencial. 
 CONTEXTUALIZAÇÃO 
 2. Em 26 de novembro de 2021, a Susep emitiu a Circular Susep nº 650, que dispõe sobre os 
procedimentos para a elaboração do Relatório Consolidado Prudencial aplicável às supervisionadas autorizadas 
a funcionar pela Susep, com exceção das supervisionadas enquadradas no segmento S4, que estão isentas da 
exigência do Relatório Consolidado Prudencial. 
 3. A Circular Susep nº 650 requer a elaboração e envio à Susep do Relatório Consolidado Prudencial, 
com periodicidade anual, a partir da data-base de 31 de dezembro de 2022. De acordo com o art. 12 da 
referida Circular: 
 "O Relatório Consolidado Prudencial deverá ser objeto de asseguração razoável por auditor 
independente que aborde, entre outros assuntos, a adequação ao estabelecido nesta Circular". 
 ORIENTAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO ESPECÍFICO 
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 4. Conforme item 10 da NBC TA Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de 

Asseguração, que dispõe sobre a estrutura conceitual para trabalhos de asseguração, o trabalho de asseguração 

é aquele em que "o auditor independente visa obter evidências apropriadas e suficientes para expressar sua 

conclusão, de forma a aumentar o grau de confiança dos usuários previstos sobre o resultado da mensuração 

ou avaliação do objeto, de acordo com os critérios que sejam aplicáveis". 

 5. Asseguração razoável é definida no item 14 da estrutura conceitual como sendo o trabalho em que 

"o auditor independente reduz o risco do trabalho para um nível aceitavelmente baixo nas circunstâncias do 

trabalho como base para a sua conclusão. A conclusão do auditor independente é expressa de forma que 

transmita a sua opinião sobre o resultado da mensuração ou avaliação de determinado objeto de acordo com 

os critérios aplicáveis". 

 6. A estrutura conceitual ainda menciona que o objeto de asseguração pode incluir informações 

financeiras ou não financeiras e históricas. A NBC TO 3000 - Trabalhos de Asseguração Diferentes de Auditoria 

e Revisão define informação financeira histórica, em seu item 12 (k), como "a informação expressa em termos 

financeiros em relação a uma entidade específica, derivada diretamente do sistema contábil da entidade, sobre 

os eventos econômicos ocorridos ou sobre as condições ou circunstâncias econômicas em pontos específicos do 

passado (por exemplo, as demonstrações contábeis são uma informação histórica)". 

 7. O Relatório Consolidado Prudencial, requerido pela referida Circular, deve conter o descrito no art. 

4º da Circular supracitada. Este conteúdo mínimo é composto substancialmente por informações financeiras 

históricas. Esse conteúdo do Relatório Consolidado Prudencial representa a estrutura de relatório financeiro 

adotada pela administração e, quando apropriado, pelos responsáveis pela governança na elaboração do 

relatório, que é aceitável em vista da natureza da entidade e do objetivo do referido relatório ou que seja exigida 

por lei ou regulamento. 

 8. Considerando que o objeto de asseguração razoável inclui substancialmente informações financeiras 

históricas, o escopo do trabalho do auditor é uma auditoria do conjunto completo de demonstrativos e 

informações contábeis (aqui denominado "Relatório Consolidado Prudencial"), conforme definido no art. 12 da 

Circular Susep nº 650/2021. 

 9. De acordo com o item 3 da NBC TA 700 - Formação de Opinião e Emissão de Relatório do Auditor 

Independente sobre as Demonstrações Contábeis, a norma se aplica a auditoria de um conjunto completo de 

demonstrações contábeis para fins gerais e foi redigida nesse contexto. A NBC TA 800 - Considerações Especiais 

- Auditorias de Demonstrações Contábeis Elaboradas de Acordo com Estruturas Conceituais de Contabilidade 

para Propósitos Especiais trata das considerações especiais quando as demonstrações contábeis são elaboradas 

de acordo com estruturas conceituais de contabilidade para propósitos especiais. 

 Essa norma também se aplica nas auditorias em que a NBC TA 800 é aplicada. 

 10. Este Relatório do Consolidado Prudencial tem finalidade específica de atender às determinações da 

Susep e não se confunde com as demonstrações contábeis para fins gerais, as quais são objeto de outros 

normativos da Susep. Dessa forma, na emissão do relatório de auditoria requerido para esse relatório, devem 

ser observados os requisitos estabelecidos na norma NBC TA 800, uma vez que a consolidação e/ou combinação 

das entidades discriminadas na referida Circular Susep nº 650 é fundamentada em conceitos específicos de 

consolidação e/ou combinação determinados pela Susep; bem como não inclui todos os demonstrativos 

contábeis de uma demonstração contábil para fins gerais, e, dessa forma, não necessariamente são os mesmos 

estabelecidos pela legislação societária e pelas normas contábeis adotadas no Brasil para outros tipos de 

consolidação. Ou seja, tal relatório segue uma estrutura de relatório financeiro elaborada para satisfazer às 

necessidades de informações contábeis de usuários específicos e consequentemente pode não ser apropriado 

para outro fim. 

 11. A NBC TA 800 traz requisitos que devem ser observados pelos auditores independentes, 

principalmente no que tange à aceitação do trabalho, do planejamento e da execução de auditoria, assim como 

referência à formação da opinião. Portanto, independentemente das orientações contidas neste CT, o auditor 

independente deve ler essa norma e considerá-la em sua íntegra antes da contratação e execução de seu 

trabalho. 

 12. O relatório de auditoria requerido por meio da Circular Susep nº 650 é um requerimento da Susep 

e um exame de natureza adicional em relação à auditoria das demonstrações contábeis para fins gerais previstas 

na Resolução CNSP nº 432, de 12 de novembro de 2021, por apresentar objetivos distintos e, portanto, requer 

carta de contratação específica, observando os requisitos da Norma NBC TA 210 - Concordância com os Termos 

do Trabalho de Auditoria. 

 13. O auditor deve solicitar à administração que forneça representação formal de acordo com os 

requisitos da NBC TA 580 (R1) - Representações Formais. A data da representação formal deve ser tão próxima 

quanto praticável, mas não posterior à data do relatório do auditor sobre o Relatório Consolidado Prudencial. 
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 14. Para fins deste CT, os termos de referência a que se refere a NBC TA Estrutura Conceitual, como 

"objeto" e "critérios" são definidos como segue: "objeto" é o Relatório Consolidado Prudencial e os "critérios", ou 

seja, as referências usadas para mensurar ou avaliar o objeto, são aquelas descritas na Circular Susep nº 650. 

Portanto, o Relatório Consolidado Prudencial deve ser preparado "em todos os aspectos relevantes de acordo 

com os critérios específicos estabelecidos pela Circular Susep nº 650, de 26 de novembro de 2021, e 

regulamentações complementares da Superintendência de Seguros Privados". Essa menção deve constar no 

relatório do auditor e, também, na base de preparação do relatório. 

 15. Conforme requerido pelos itens 14 e A14 da NBC TA 800, o relatório do auditor deverá incluir 

parágrafo de ênfase fazendo referência à nota explicativa mencionada no item anterior, alertando os usuários 

desse relatório de auditoria de que o Relatório do Consolidado Prudencial foi elaborado de acordo com a 

estrutura de relatório financeiro para propósitos especiais e que, consequentemente, tal relatório pode não ser 

adequado para outro fim. 

 16. Além disso, o relatório do auditor deverá incluir parágrafo de outros assuntos para informar sobre 

a existência de outro conjunto de demonstrações contábeis para fins gerais, também auditadas, conforme 

mencionado no item 10 deste CT. Adicionalmente, considerar se essas demonstrações contábeis para fins gerais, 

foram auditadas por outros auditores independentes. Desta forma, um parágrafo de "Outros assuntos" deve ser 

adicionado fazendo tal referência. 

 17. Como esse relatório é requerido pelo órgão regulador, e o parágrafo de ênfase referido no 15 deste 

CT já menciona esse propósito especial, não é necessário colocar qualquer restrição de distribuição no relatório 

do auditor independente. 

 18. As alíneas listadas abaixo, constantes do art. 4º da Circular Susep nº 650, fazem parte do Relatório 

Consolidado Prudencial. Tais informações, por não serem informações derivadas diretamente do sistema 

contábil da entidade, não atendem à definição de informações financeiras históricas (veja item 12 deste CT). 

Todavia, por ser uma divulgação adicional às demais divulgações de informações financeiras históricas, elas 

podem ser entendidas como informações suplementares, nos termos do item 53 da NBC TA 700. Por estarem 

diretamente relacionadas com as demais informações divulgadas, tais informações gerenciais são parte 

integrante do Relatório do Consolidado Prudencial devido à sua natureza e forma de apresentação, devendo ser 

objeto de divulgação específica no relatório do auditor, como mencionado no parágrafo seguinte. 

 19. As informações suplementares descritas no item anterior devem ser apresentadas de forma 

identificável no conjunto do Relatório do Consolidado Prudencial e mencionadas pelo auditor em um parágrafo 

de outros assuntos (veja modelo no Apêndice I deste CT). 

 20. Com base no parágrafo 4 do art. 4º, o Relatório Consolidado Prudencial deve ser remetido conforme 

o formato e as demais condições estabelecidas pela Susep. 

 21. De acordo com o parágrafo 1º do Art. 3º da Circular Susep nº 650, as supervisionadas enquadradas 

no Segmento S4 estão dispensadas da elaboração e remessa do relatório de que trata o caput. Estão também 

dispensadas da elaboração do Relatório Consolidado Prudencial as supervisionadas que se enquadrarem nos 

termos do parágrafo 2º do art. 3º da mesma Circular. 

 22. Para que se consiga, a partir da data de emissão deste CT, uma desejada uniformidade na emissão 

dos relatórios por parte dos auditores independentes, o Apêndice I a este CT inclui modelo de relatório a ser 

emitido pelo auditor independente. O referido modelo não contempla eventuais modificações, provenientes de 

ressalvas, abstenção de opinião ou opinião adversa, que podem ser necessárias em circunstâncias específicas. 

No caso em que seja requerida modificação ou inclusão de outros parágrafos de ênfase ou de outros assuntos, 

além daqueles já mencionados neste CT, o auditor deve observar as orientações contidas nas normas de 

auditoria NBC TA 705 - Modificações na Opinião do Auditor Independente e NBC TA 706 - Parágrafos de Ênfase 

e Parágrafos de Outros Assuntos no Relatório do Auditor Independente. 

 VIGÊNCIA 

 23. Este Comunicado entra em vigor na data de sua publicação. 

 APÊNDICE I 

 Modelo de relatório de auditoria sobre o Relatório Consolidado Prudencial, preparado de acordo com 

a Circular Susep nº 650, de 26 de novembro de 2021. 

 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 

Presidente do Conselho 

 

(DOU, 03.04.2023) 

 
BOIR6879---WIN/INTER 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IR - FONTE -LICENÇA DE USO DE SOFTWARE - PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU 
REMESSA PARA O EXTERIOR - USUÁRIO FINAL - AQUISIÇÃO OU RENOVAÇÃO - ROYALTIES 
TRIBUTAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 75, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 LICENÇA DE USO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA 
O EXTERIOR. USUÁRIO FINAL. AQUISIÇÃO OU RENOVAÇÃO. ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO. 
 Os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos em a residente ou domiciliado no 
exterior, pelo usuário final, para fins de aquisição ou renovação de licença de uso de SOFTWARE, 
independentemente de customização ou do meio empregado na entrega, caracterizam ROYALTIES e estão 
sujeitos à incidência de Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF), em regra, sob a alíquota de 15% (quinze por 
cento). 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, arts. 1º, 2º e 9º; Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, art. 7º, inciso XII; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 44 e 767. 
 BENEFICIÁRIO RESIDENTE OU DOMICILIADO EM PAÍS COM TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA. ALÍQUOTA 
MAJORADA. 
 Na hipótese de o beneficiário ser residente ou domiciliado em país com tributação favorecida, a alíquota 
do IRRF sobre os ROYALTIES devidos pela licença de uso de SOFTWARE será de 25% (vinte e cinco por cento). 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 24; Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, arts. 44 e 748. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador Geral 

 
(DOU, 11.04.2023) 

 
BOIR6885---WIN/INTER 
 

_____________________ 
 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - DOAÇÃO - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 83, DE 4 DE ABRIL DE 2023 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 LUCRO PRESUMIDO. DOAÇÃO. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS. 
 O fato de a pessoa jurídica receber produtos alimentícios e bebidas de forma gratuita de seus 
fornecedores, como forma de fidelização e manutenção das relações comerciais, e tais bens serem empregados 
no desenvolvimento de suas atividades, por si só, não descaracteriza a doação. 
 O valor de produtos recebidos em doação por pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido 
não integra sua receita bruta, mas deve ser acrescido à base de cálculo do IRPJ, sendo tributado como outras 
receitas da donatária. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 68, DE 
24 DE JUNHO DE 2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.406, de 2002, art. 538; Lei nº 5.172, de 1966, art. 43; Decreto nº 
9.580, de 2018, arts. 208, 591 e 595; IN RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26 e 215; Parecer Normativo CST nº 
113, de 1979. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 RESULTADO PRESUMIDO. DOAÇÃO. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS. 
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 O fato de a pessoa jurídica receber produtos alimentícios e bebidas de forma gratuita de seus 
fornecedores, como forma de fidelização e manutenção das relações comerciais, e tais bens serem empregados 
no desenvolvimento de suas atividades, por si só, não descaracteriza a doação. 
 O valor de produtos recebidos em doação por pessoa jurídica tributada com base no resultado 
presumido não integra sua receita bruta, mas deve ser acrescido à base de cálculo da CSLL, sendo tributado 
como outras receitas da donatária. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 68, DE 
24 DE JUNHO DE 2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º; Lei nº 9.430, de 1996, art. 29; IN RFB nº 1.700, 
de 2017, arts. 26 e 215. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 COFINS. CUMULATIVO. DOAÇÃO. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS. 
 O fato de a pessoa jurídica receber produtos alimentícios e bebidas de forma gratuita de seus 
fornecedores, como forma de fidelização e manutenção das relações comerciais, e tais bens serem empregados 
no desenvolvimento de suas atividades, por si só, não descaracteriza a doação. 
 Em se tratando de pessoa jurídica cujo objeto social compreenda atividades relacionadas ao comércio 
varejista de produtos alimentícios e bebidas, o valor de produtos alimentícios e bebidas recebidos em doação 
não integra a base de cálculo da Cofins no regime cumulativo, desde que não haja qualquer conexão pré-
determinada entre a doação e a utilização dos produtos. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 68, DE 
24 DE JUNHO DE 2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, II; Lei nº 9.718, de 1995, arts. 2º e 3º; Decreto-
Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 PIS. CUMULATIVO. DOAÇÃO. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS. 
 O fato de a pessoa jurídica receber produtos alimentícios e bebidas de forma gratuita de seus 
fornecedores, como forma de fidelização e manutenção das relações comerciais, e tais bens serem empregados 
no desenvolvimento de suas atividades, por si só, não descaracteriza a doação. 
 Em se tratando de pessoa jurídica cujo objeto social compreenda atividades relacionadas ao comércio 
varejista de produtos alimentícios e bebidas, o valor de produtos alimentícios e bebidas recebidos em doação 
não integra a base de cálculo da Contribuição para o Pis/Pasep no regime cumulativo, desde que não haja 
qualquer conexão pré-determinada entre a doação e a utilização dos produtos. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 68, DE 
24 DE JUNHO DE 2020. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, II; Lei nº 9.718, de 1995, arts. 2º e 3º; Decreto-
Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 06.04.2023) 

 
BOIR6884---WIN/INTER 
 
 

 
 
 

"Os empreendedores falham, em média, 3,8 vezes antes 
do sucesso final. O que separa os bem-sucedidos dos 

outros é a persistência" 
 

Lisa M. Amos, executiva 


